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    PREFÁCIO




    Um dia iremos nos aposentar? Por que precisamos de aposentadoria? E se não conseguirmos, temos direito a algum outro benefício ou proteção do Estado?




    Essas perguntas, se fossem feitas nos primeiros dias de trabalho, ao invés dos últimos anos, evitariam muitos problemas e milhões (literalmente) de processos administrativos judiciais.




    Em um país com histórico de trabalho informal e evasão das contribuições previdenciárias, que é causa e efeito (ao mesmo tempo) de frequentes mudanças nas regras da Previdência, que causam insegurança jurídica, insegurança no sistema e retroalimentam as entradas (no início da atividade laboral), saídas (na desconfiança) e reentradas (na busca de benefícios), a clareza das regras do jogo, a sua estabilidade e a segurança jurídica deveriam ser objeto de maior preocupação e de antecipação das mudanças periódicas necessárias.




    Porém, além do excesso de leis, decretos e até mesmo de Emendas Constitucionais com mudanças rápidas e drásticas sobre os regimes de Previdência no Brasil, a insegurança e a ausência da delimitação necessárias entre os subsistemas da Seguridade Social também são encontradas no Judiciário.




    Exemplos disso são a inversão da lógica pretendida pelo Legislativo ao criar a aposentadoria por idade híbrida (para admitir a contagem de contribuições eventuais pelo segurado que não precisa contribuir, o que não deveria levar ao raciocínio inverso, de computar períodos sem contribuições por aquele que deve contribuir) e a aplicação do princípio da fungibilidade entre os benefícios por incapacidade da Previdência Social e o benefício de prestação continuada da Assistência Social (que fornecem proteções totalmente diferentes para pessoas em situações distintas).




    Por isso, é de extrema importância conhecer e compreender as ideias trazidas neste livro, derivado da extensa pesquisa que o Adir desenvolveu para a sua Dissertação de Mestrado na UFSC e que, após a Emenda Constitucional nº 103/2019 (a mais recente – por enquanto – reforma da Previdência), tornaram-se mais atuais e úteis, porque os problemas que ele já apontava continuam se repetindo.




    Para simplificar e corrigir os erros cometidos ao longo do tempo, a solução não é fácil. Contudo, apesar de aparentemente complexa, a Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann se encaixa (ou acopla) perfeitamente nos três subsistemas de Seguridade Social: a Saúde, a Previdência e a Assistência Social.




    Luhmann graduou-se em Direito, foi servidor público e, anos mais tarde, começou a estudar a Teoria dos Sistemas de Talcott Parsons, que foi a base para o desenvolvimento de sua própria teoria, que busca explicar de forma ampla a inexplicável sociedade. Defendido ou criticado fervorosamente – o que dificulta a análise e a aplicação imparcial de suas ideias –, Luhmann sempre foi eficiente em se legitimar pelo procedimento.




    Sistema, ambiente, complexidade, autopoiese, inputs e outputs são alguns dos termos desenvolvidos no livro e aplicados no fechamento da Previdência Social como um sistema com regras específicas e diferenciadas dos outros sistemas, mas que podem se comunicar com eles.




    Parafraseando Tim Mais, leia o livro... e vai saber o que é Previdência, o que é Assistência, como cada uma delas opera e se relaciona, sem desencanto.




    Ótima leitura!




    Dr. Oscar Valente Cardoso


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A constitucionalização, material e formal, dos direitos fundamentais sociais na Carta Democrática de 1988, com vistas a reforçar a efetividade que evolutivamente vai se reconhecendo a essa dimensão de direitos em claro desapego à concepção puramente liberal dos direitos de base, encontra no estabelecimento de um sistema de Seguridade Social sede de importantes instrumentos de sua implementação.




    A organização em três frentes de atuação desse sistema – Previdência Social, Assistência Social e Saúde – denota a intenção do Constituinte de garantir um arcabouço de medidas e iniciativas que possibilitem cobrir o maior número de riscos sociais e com o maior número de instrumentos de proteção social disponíveis.




    Não obstante, a concepção de Assistência Social como instrumento de atendimento das necessidades mais básicas dos necessitados e da Previdência Social como sistema de formação de poupança forçada com vistas à garantia de um futuro pelo menos equivalente ao da vida laboral do contribuinte, além da garantia de infortúnios decorrente da incapacidade não programada, não parece tão clara na realidade brasileira, como se denota a partir da definição da Previdência Social do país como um dos maiores programas de renda mínima do mundo, algo que, por definição, caberia ao plano da Assistência.




    A par do subsistema de Saúde que, embora sofra consequências diretas dos campos de atuação dos subsistemas correlatos, tem lógica de funcionamento mais específica e menos margem a desnaturação de suas funções, a coerência e estrutura internas dos subsistemas de Previdência e Assistência Sociais merecem aprofundada análise para definição de fronteiras de atuação sob pena de se esvaziarem instrumentos constitucionais de efetivação de direitos fundamentais.




    Por meio dos pronunciamentos e decisões das organizações (em termos sistêmicos) jurídicas brasileiras, observa-se que os contornos dados a conceitos categóricos, como o princípio da solidariedade – que, como se pretende demonstrar, não guarda equivalência de significado na coerência lógica dos subsistemas –, mostram-se pouco definidos, muito embora advenha da própria ordem constitucional a necessidade de diferenciá-los para que se revele nos subsistemas de Seguridade a complexidade que lhes é verificável.




    De outro lado, é possível evidenciar que a Seguridade Social é concebida, para além de uma poupança forçada da população e da simples garantia de infortúnios, como instrumento de garantia e exercício de direitos fundamentais, cujo centro gravita em torno dos de segunda dimensão (ou sociais) e os de terceira que, não por coincidência, também são nomeados de “direitos da solidariedade”.




    Ante a propagada falência da Seguridade Social brasileira, seja no âmbito puramente econômico, de sustentabilidade financeira de seus pressupostos, seja, mesmo, de forma mais ampla, na sua função de instrumento de aplicação dos direitos fundamentais, que aqui mais de perto interessa, é possível que o balizamento dado aos subsistemas de Seguridade esteja apresentando caráter muito mais utilitarista e político (no sentido de implementação possível das políticas públicas), do que, propriamente, atendendo à sua essência de núcleo de uma “teia” formada por contribuintes, beneficiários, assistidos, entre outros atores deste sistema que, em última análise, correspondem à quase totalidade da sociedade em geral.




    Faz-se necessária a identificação das fronteiras entre esses subsistemas e as suas funções no arcabouço jurídico, econômico e político do sistema de Seguridade Social de modo a aclarar as suas reais atribuições e características enquanto instrumentos de efetivação dos direitos fundamentais sociais, e esse é o objeto deste estudo, que toma como referencial, especificamente, o subsistema de Previdência.




    É notável que a confusão entre esses instrumentos traz ao sistema de Seguridade um déficit de efetividade.




    Necessária, então, do ponto de vista acadêmico, a eleição de marco teórico que servisse de suporte à pesquisa e, a princípio, com tal desiderato, ainda no processo anterior à pesquisa que se levou a cabo, tangenciou-se pelas bases do pensamento complexo de Edgar Morin, mormente por sua concepção atual de solidariedade e do estabelecimento de categorias conceituais próprias para o tratamento do tema, como a do “holograma”.




    Além disso, em um parágrafo do livro “Introdução ao Pensamento Complexo”, que agrega artigos do autor, há uma menção ao tema ora proposto que pareceu bastante reveladora:




    Isto nos oferece um mundo de reflexões... Assim, a atomização da nossa sociedade requer novas solidariedades espontaneamente constituídas e não apenas impostas pela lei, como a Previdência Social (MORIN, 2007, p. 93).




    É, sem dúvida, um bom ponto de partida para o que se quer apresentar.




    Tal visão, de solidariedade “artificialmente criada”, talvez não esteja na pauta do dia dos atores do sistema de Seguridade Social. Propagam o Princípio como alicerce do sistema como se ele atendesse ao que, dentro de uma perspectiva maior, se entende por solidariedade, quando, em verdade, a abordagem do conceito parece apresentar viés muito mais instrumental para a garantia da ideologia que baseia a formulação do regime no Brasil.




    Não obstante, partindo dessas primeiras leituras, ainda que sem pretensão de empreender um estudo crítico da epistemologia, buscou-se, para elaboração do presente estudo, lançar mão de importantes categorias extraídas das teorias sistêmicas.




    Baseou-se na ciência de que, se por um lado se fazia necessária a adoção de marco teórico que possibilitasse, com suas categorias, compreender o fenômeno dos sistemas em sua inteireza e individualmente considerados, de outro não era possível manter a postura puramente cartesiana de desconsiderar a complexidade que cerca a relação entre eles.




    Então, com base nos estudos de biologia promovidos por Humberto Maturana e Francisco Varela a respeito dos sistemas biológicos e psíquicos, que transportaram suas importantes categorias (como acoplamento estrutural, clausura operacional e autopoiese, apenas para citar algumas) para o âmbito da compreensão dos sistemas sociais, chegou-se à obra do sociólogo alemão Niklas Luhmann.




    Com efeito, a partir do momento em que o que se busca não é uma ruptura do sistema e sim a identificação dos contornos constitucionais iniciais dados aos subsistemas de Seguridade que, em hipótese, em razão do esmaecimento das fronteiras que os distinguem, tem apresentado o indigitado déficit de efetividade, a Teoria dos Sistemas Sociais de Luhmann parece dar maior guarida a uma construção nesses termos.




    Suas categorias, que privilegiam a ideia da autopoiese (categoria central exaustivamente analisada no estudo) e da recursividade dos sistemas, formados a partir de fechamentos operacionais que, muito embora mantenham a lógica interna dos sistemas intocada não os furta da interação com os dados que lhe são externos por meio de acoplamentos estruturais, interações e integrações (todas categorias a serem aprofundadas), apresentam-se ideais ao cumprimento dos objetivos acima traçados, mormente o de definição do código de diferenciação funcional da Previdência Social.




    A teoria de Luhmann é dotada de tal complexidade e extensão que, por evidente, seria pretensioso buscar aqui reduzir a uma descrição que a resuma e explique de forma a esgotá-la, ainda mais quando a intenção é apenas introduzir as suas principais categorias e aprofundar nas mais intensamente utilizadas na pesquisa.




    A expectativa, com esta pesquisa, é a de, à luz da Teoria dos Sistemas Sociais Autopoiéticos de Niklas Luhmann e tomando a Constituição Federal de 1988 e suas posteriores alterações como ambiente, identificar o código binário de diferenciação funcional do subsistema de Previdência Social do ponto de vista sistêmico1 e os seus acoplamentos estruturais com o sistema de direitos fundamentais sociais, de modo a esclarecer o seu verdadeiro campo de atuação, única forma de atingir a otimização do seu papel de instrumento de implementação destes direitos evitando a desnaturação de sua coerência interna pelo esmaecimento das fronteiras com os demais subsistemas.




    Trabalhou-se, na pesquisa, com a hipótese central de que a Previdência Social é um subsistema de proteção social com limites e elementos estruturais próprios, diretamente relacionados com a proteção de riscos sociais que sobejam a simples garantia do mínimo necessário à dignidade humana e que possibilitam a sua clausura operacional, diferenciando-a funcionalmente dos demais subsistemas inseridos no ambiente constitucional da Seguridade Social, nomeadamente os de Assistência Social e Saúde.




    Ainda, com a hipótese de que tal diferenciação enseja, a partir de cada subsistema, acoplamentos estruturais de diferentes ordens com o sistema de direitos fundamentais sociais e que, entretanto, a desconsideração desta autopoiese que é própria da Previdência acarreta, não incomumente, desnaturação da sua função, aproximando-a do subsistema de Assistência Social.




    Dividiu-se, dessa maneira, a pesquisa em três etapas que se iniciam com a apresentação, no primeiro capítulo, das principais considerações a respeito do marco teórico adotado, a Teoria de Niklas Luhmann, por meio de um breve escorço histórico de suas bases fundamentais, relacionando suas características mais importantes e principais categorias operacionais, além de analisar, sob sua perspectiva, o Direito, a Constituição e o sistema de direitos fundamentais.




    Em seguida, buscou-se identificar os aspectos mais importantes dos direitos fundamentais sociais (evolução, definição e atuação estatal) e dos meios e instrumentos de proteção social, de forma a situar a Previdência Social, enquanto fenômeno de ocorrência generalizada no âmbito internacional, dentre eles, apresentando os seus principais modelos, identificando os traços comuns e os distintivos para, ao final desta etapa, analisá-la enquanto sistema autopoiético.




    No fechamento do trabalho, a partir da perspectiva da Teoria dos Sistemas, e no ambiente da Constituição Federal de 1988 – após analisá-la também sob essa perspectiva e, ainda sob ela, apresentar as principais características dos sistemas de direitos fundamentais sociais e de Seguridade Social constitucionais –, a pesquisa deságua na análise dos elementos estruturais, limites e acoplamentos do subsistema do Regime Geral de Previdência Social, com vistas à definição de seu código de diferenciação funcional, não sem fazer considerações acerca das novas perspectivas para esse subsistema.




    O método de que se lançou mão é o utilizado por excelência no meio jurídico, o dedutivo. Não obstante, e fugindo da concepção estanque de métodos de pesquisa, tocou-se, ainda que tangencialmente, em alguns conceitos, técnicas e procedimentos do método sistêmico, principalmente ao tratar da Previdência Social como um sistema, que se relaciona com o que lhe divisa. (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 65)




    Utilizaram-se, como métodos de apoio, ainda, o histórico (para a análise da evolução do sistema) e o comparativo (na modalidade de estudo de direito comparado).




    O método de procedimento foi o monográfico e a técnica de pesquisa utilizada foi a de documentação indireta, por meio de pesquisa bibliográfica.




    Espera-se, com este árduo e responsável estudo, prestar contribuição ao aprimoramento da proteção social brasileira, consubstanciada no importante subsistema da Previdência Social.




    




    

      

        1 Adota-se aqui a providencial diferenciação semântica apresentada por Orides Mezzaroba e Cláudia Servilha Monteiro (2009, p. 77) em que se atribui o adjetivo sistêmico ao enfoque sistêmico empreendido em uma pesquisa em contraposição ao adjetivo sistemático, atribuído à sua compreensão associada ao senso comum referente ao termo.


      


    


  




  

    2 COMPREENDENDO O MARCO TEÓRICO: A TEORIA DOS SISTEMAS SOCIAIS




    As constituições, aquisições evolutivas da humanidade, são, sob as mais diversas e modernas perspectivas teóricas, sede de convergência e projeção de expectativas e anseios sociais, quando se antepõem ao futuro, é resultado de conquistas da sociedade, quando se sobrepõem ao passado.




    A partir de tal observação, voltando os olhos para a realidade brasileira e, mais propriamente, para a da Seguridade Social no âmbito da Constituição Federal da República do Brasil promulgada em 1988 (CF), impõe-se extrair os anseios, expectativas e conquistas impressos naquela Carta e, sob a sua égide, verificar, com o intuito de apresentar uma contribuição científica à comunidade, os processos e realizações tendentes à consecução desta “teia de intenções”.




    Nesse diapasão, é impossível desconsiderar a expressa previsão constitucional de partição do sistema de seguridade proposto em três “frentes de atuação” distintas e com características próprias e bem definidas, pelo menos no resultado das deliberações constituintes, consubstanciadas na Saúde, na Assistência Social e na Previdência Social.




    O enfoque que se propõe no presente trabalho advém da percepção, que aqui constitui mera hipótese, de que tais “frentes”, embora cuidadosamente delineadas no texto constitucional com o eminente caráter de subsistemas de seguridade, apresentam diversos pontos de esmaecimento em seus limites que, na medida em que se ampliam, vão enfraquecendo o poder realizador desses subsistemas, principalmente no que toca à efetivação e garantia dos direitos fundamentais sociais, também galgados ao posto de ditames constitucionais.




    É a partir da Previdência Social, em seu Regime Geral (RGPS), que a análise proposta se dará, por se entender que é neste âmbito em que tais rupturas se dão com maior frequência.




    Para tanto, como sói em qualquer trabalho com pretensões científicas, é crucial a adoção de um marco teórico que, com o seu feixe de categorias operacionais e, quando pertinente, com o seu método próprio, sirva como base para as observações que serão efetivadas.




    No caso específico da Previdência Social, para que se cumpra tal desiderato, algumas características importantes do objeto e do contexto em que ele é inserido não podem passar despercebidas.




    De tais características, destacam-se a transdisciplinariedade que o conceito de sistema de Previdência encerra, apresentando-se como ponto de interação (ou de acoplamento estrutural, categoria de central importância no marco teórico adotado e que será esmiuçada adiante) de vários dos mais importantes sistemas parciais da sociedade, e a crescente complexidade que circunda os sistemas sociais.




    É certo que os sistemas de proteção social, embora adotem o código do sistema jurídico (lícito/ilícito) como sua forma de implementação, dependem, necessariamente, da obediência a códigos de outros subsistemas sociais, notadamente o econômico e o político (que, ao contrário do jurídico, apresentam, como afirma Campilongo (2000a, p. 105), caráter notadamente teleológico e finalístico) para a sua existência.




    Ainda, para a eleição do marco teórico, tratando-se de trabalho acadêmico que tem a Constituição como pano de fundo, leva-se em consideração a evidente importância dada pelo Constituinte à concepção de “sistemas” que atribui aos planos de atuação e interação da sociedade instituídos pela Carta Magna descritos e projetados a partir do seu texto, ainda que não se deixe evidenciado a partir de qual perspectiva teórica – se é que há uma eleita, dado que, por vezes, a referência ao termo se aproxima do senso comum que ele encerra – tal fato se dê.




    Com efeito, em rápida consulta, são mais de sessenta menções ao termo, boa parte delas denotando a intenção de identificar diferenciações funcionais a partir do ambiente com características e códigos binários próprios como, v. g., o Sistema Financeiro Nacional (Capítulo IV do Título VI), Sistema Nacional de Empregos (artigo 22, XVI), Sistema Tributário Nacional (artigo 48, I; artigo 52, XV e Capítulo I do Título VI).




    Mais especificamente na seara da Seguridade Social (cuja concepção de sistema ganha menção no §3º do artigo 195), evidenciam-se menções aos Sistemas de Previdência e Assistência Social (redação original do §1º do artigo 149) e ao próprio Sistema Único de Saúde, o SUS, forma obrigatória de organização deste plano de atuação sócio-securitária, consoante o que determina o artigo 198.




    André Trindade aponta as vantagens da concepção de sistema para os estudos contemporâneos:




    Uma das características maiores da contemporaneidade é sua contínua divisão em sistemas. Essa divisão permite que o pesquisador observe seu objeto de estudo de uma forma mais clara e livre das influências dos demais sistemas. [...] pode-se excluir da análise determinados elementos que não fazem parte do sistema em foco. (2008, p. 31)




    Tomando estas premissas como essenciais, reputou-se mais adequada ao atendimento de tudo o que se expôs a adoção da Teoria dos Sistemas Sociais, do sociólogo e jurista alemão, professor da universidade teutônica de Bielefield, Niklas Luhmann, cujas principais categorias e características serão pormenorizadamente delineadas nos capítulos que se seguirão.




    Antes, entretanto, muito embora a intenção que aqui se expõe não seja a de uma rediscussão epistemológica2 e com sede na Filosofia do Direito, não é possível adentrar ao marco teórico eleito, que apresenta evidente característica universalizante e novoparadigmática, sem que se façam algumas incursões acerca da necessária transição do paradigma3 positivo-dedutivista sob o qual repousa a esmagadora maioria das investigações das ciências sociais, e mais propriamente as jurídicas, para métodos e posturas que lidam de forma mais desenvolta com o tema da complexidade.




    É inolvidável a importância da ciência clássica na compreensão de mundo do homem médio, como se depreende das palavras de Maria José Esteves Vasconcellos, que se debruçou sobre a perspectiva de um novo paradigma epistemológico:




    Como diz Bertalanffy, a visão de mundo do homem da rua é obra de Newton, Locke, Darwin, Freud, mesmo que aquele nunca tenha ouvido falar desses. (2009, p. 18)




    Desagregar a produção científica de tal paradigma positivista e cartesiano não é tarefa de fácil execução que possibilite a completa ultrapassagem neste estudo e nem se tem esta pretensão, afinal trata-se de pensamento com raízes na própria antiguidade da humanidade.




    Tal modelo científico fixa suas bases no pensamento grego, origem da racionalidade, cujo surgimento, ultrapassando o conhecimento baseado no mito, é o primeiro salto qualitativo apontado por Vasconcellos (2009, p. 53). Situa, a autora, tal surgimento em Mileto, com Thales, Anaximandro e Anaxímenes (período pré-socrático).




    Prossegue Vasconcellos:




    Sócrates (469-399 a.C.) foi quem primeiro trabalhou de forma clara a ideia de que é necessário justificar as proposições, por meio da demonstração, cujo fio condutor é o argumento. Em seguida, tanto Platão (427-347 a.C.) quanto Aristóteles (384-322 a.C.) não se cansaram de enfatizar a importância de instalar um conhecimento verdadeiro e combateram tanto o mito quanto a opinião. (2009, p. 54).




    É desse período a concepção de absoluta separação entre sujeito e objeto que permeariam a postura científica tradicional e as primeiras associações do conhecimento científico à matemática, situando-a ao lado da racionalidade lógica4.




    O silogismo aristotélico5, com suas características de universalidade e necessidade, é, então, a base da epistemologia e filosofia da ciência.




    As consequências da adoção dessa racionalidade seriam o sacrifício do sujeito, o expurgo do sensível e a eliminação do tempo histórico, aspectos só resgatados na modernidade, quando se efetiva a separação entre a ciência, certa e confiável, da filosofia, essencialmente especulativa, para a atual concepção. Tal separação tem origem no pensamento de Descartes.




    René Descartes e os teóricos que lhe circundaram, nas mais diversas áreas do conhecimento, promoveram, não sem muitos ganhos para a humanidade, a solidificação de método e postura que atribuiu à ciência características de simplicidade, estabilidade e objetividade que representaram, indubitavelmente, o grande paradigma científico da modernidade, dado o seu alto poder de realização, explicação e predição, por meio de experimentações artificializadas, “matematizadas”, que refutam as variações incontroláveis. (VASCONCELLOS, 2009, p. 67 e 81)




    É possível citar algumas das principais personalidades ligadas a esse paradigma como Bacon, criador do método indutivo, Galilei, e sua preferência por experiências publicamente demonstráveis, Descartes, para muitos o personagem central por sua “matematização” da ciência e Newton, com quem, para Vasconcellos (2009, p. 63), a ciência se desprende da matemática e passa a se edificar em torno das ciências da natureza, com viés empirista.




    Destaque especial, principalmente para o objeto deste estudo, para Comte, “pai” do positivismo, que seria a “a filosofia atingindo o seu grau maior de cientificidade”, substituindo a generalidade pelo rigor6.




    Em tal concepção, cujos pressupostos básicos são os da simplicidade, estabilidade e objetividade, é clássico o ensinamento de Wilhelm Dilthey, que propõe a divisão entre as hard sciences (ciências duras, aquelas que têm em seus pressupostos alto grau de logicidade e afastamento de conceitos fluidos) e as soft sciences (ciências leves, ligadas a conceitos mais próprios das relações humanas)7.




    Com tais pressupostos as chamadas hard sciences sempre lidaram perfeitamente bem, afinal de contas a partir delas é que tal paradigma foi desenvolvido, e progrediram de forma geométrica nos ganhos científicos, ampliando os limites de seus métodos, inclusive, para outras áreas do conhecimento menos afeitas à linearidade característica desse paradigma, como as ciências biológicas e, de forma ainda mais conflituosa, as ciências sociais.




    Vasconcellos aborda essa relação conflituosa das ciências humanas e sociais com o paradigma científico dominante:




    Finalmente, cursos de ciências básicas, na área das chamadas ciências humanas e sociais, costumam não se aprofundar no paradigma científico tradicional, recusando-o logo de início como o paradigma das ciências físicas e inaplicável a seu próprio objeto de conteúdo. (2009, p. 16)




    As ciências humanas encontram essa dificuldade justamente por tentarem reproduzir em seus campos de observação as conquistas das “ciências duras”, muito embora tentem reivindicar estatuto epistemológico próprio, não sem impregnações dos postulados da ciência tradicional8.




    Os paradigmas tradicionais, por sua inflexibilidade ante a crescente complexidade social apresentam respostas que, não incomumente, estão em desacordo com as suas concepções originais, dado que, nas pertinentes palavras de Rômulo Figueira Neves (2005, p. 7), tomam as transformações como exceção e não como regra contínua e constante9.




    Ludwig Von Bertalanffy corrobora essas impressões, no momento em que já estabelece as bases em que se dará a sua proposta de releitura do paradigma dominante:




    A concepção mecanicista do mundo, considerando o jogo das partículas físicas como a realidade última, encontrou sua expressão numa civilização que glorifica a tecnologia física que levou finalmente às catástrofes de nosso tempo. Possivelmente o modelo do mundo como uma grande organização ajude a reforçar o sentido de reverência pelos seres vivos, que quase perdemos nas últimas sanguinárias décadas da história humana. (2009, ps. 76-7)




    A neutralidade do observador, a sua desconsideração no objeto observado10, a simplificação de processos11 e conclusões e a verificação empírica dos achados, frutos do representacionismo combatido por Maturana, entre outras características, muito embora encontrem guarida nas pesquisas relacionadas à Física, a Matemática e mesmo à Química, vão se tornando centro de maiores conflitos.




    Isso acontece na medida em que as áreas do conhecimento em que são aplicados os pressupostos da ciência tradicional vão se afastando do conhecimento linear, iniciando pela Biologia e atingindo o máximo de dificuldade de aplicação na Sociologia, Direito e ciências humanas e sociais em geral.




    É inegável que a sedimentação da sociedade moderna sob tal paradigma enseja a consideração dos seus pressupostos mesmo em trabalhos como o que ora se inicia, que propõe refletir sobre o objeto com outros olhos e adotar postura mais condizente com essas características próprias de um novo paradigma.




    A nova concepção científica, antes da transposição de métodos, de uma forma próxima à dialética, buscando uma síntese, procura conciliar o que se apresenta, em todas as vertentes, com vistas à complementariedade, presente nas conclusões do físico austríaco Niels Bohr e digna do processo dialógico defendido por Edgar Morin, pensador francês que se constitui em referência no que toca ao estudo do pensamento complexo.




    O interessante, nessa transição, ou ultrapassagem (nos termos propostos por Vasconcellos), é a sua origem a partir do lugar em que teve início a formulação dos métodos lineares, positivistas e cartesianos, com achados que resultaram na segunda lei da termodinâmica (entropia), de Clausius, em 1865, que, ao adotar o caos como possibilidade, provocou nos estudiosos a necessidade de reavaliação dos métodos, dado que o paradigma dominante visualiza no paradoxo o seu grande “calcanhar-de-aquiles”. (VASCONCELLOS, 2009, p. 88)




    Importantes, neste sentido, as considerações de Ludwig Von Bertalanffy:




    Há algum tempo era considerada uma grave objeção contra a teoria da relatividade e a teoria quântica o fato de se tornarem cada vez mais “impossíveis de serem visualizadas”, isto é, não poderem suas construções ser representadas por modelos imagináveis. Na verdade, porém, isto é uma prova de que o sistema da física se liberta da servidão à nossa experiência sensorial especificamente humana, sinal de que o sistema da física em sua forma consumada – deixando de lado a questão de saber se esse objetivo é atingido ou mesmo atingível – não pertence mais ao ambiente humano (UMWELT, no sentido de UEXKÜLL), mas é um compromisso universal. (2009, ps. 307-8)




    Assim, conflitos próprios das ciências sociais começam a se apresentar para as áreas que repousavam, como dito, sob a certeza, a realidade objetiva e a verdade apodíctica.




    Não significam, esses conflitos, o fracasso da ciência, mas a conscientização da necessidade de se transfigurar a forma de vê-la e as suas conquistas, abrindo-se mão do isolamento como forma de resposta à complexidade do ambiente circundante.




    São eles, os conflitos, resumidos nas palavras de Ludwig Von Bertalanffy:




    De acordo com uma opinião muito difundida existe uma distinção fundamental entre “fatos observados”, de um lado – que são indiscutivelmente a rocha sobre a qual assenta a ciência e que deveriam ser reunidos no maior número possível de impressos nas revistas científicas -, e, por outro lado, a “mera teoria”, produto da especulação mais ou menos suspeito. Penso que o primeiro ponto que devo acentuar é a inexistência desta antítese. (2009, p. 201)




    A partir, então, da nova postura proposta, a transdisciplinariedade ganha destaque, assim como a admissão do caos e da instabilidade como inerentes à complexidade, além da retirada do observador de “dentro dos parênteses”, nos termos em que propõe Maturana. (VASCONCELLOS, 2009, p. 101)




    Não se atribua, nesse ponto, a tal novo paradigma o esoterismo próprio do holismo ou de quaisquer novas propostas paradigmáticas que, muito embora partam de pressupostos semelhantes, não adotam, em sua maioria, a ciência como sede das suas reflexões, ao contrário do que aqui se propõe.




    Não se trata de abandonar a ciência, nem “torná-la menos científica”, como afirma Vasconcellos, no momento em que propõe a “ultrapassagem” para um novo paradigma que, não obstante, integra a ciência original12:




    Não há por que considerar, por princípio, que a ciência não seja compatível com “os processos complexos que constituem o mais familiar dos mundos, o mundo natural onde evoluem os seres vivos e suas sociedades” (Prigogine e Stengers). Por isso, não significa que, por mudar seu paradigma, a ciência esteja deixando de ser científica ou se confundido outros domínios de explicações. (2009, p. 23)




    Nessa toada, as ciências biológicas, principalmente com Maturana, devem ser apreciadas como “arena” para a formação de novas concepções da postura do observador e da formulação da ciência como critério de validação social. (MATURANA, 2001, p. 16)




    Os ensinamentos do biólogo chileno, que, em conjunto com o colega Francisco Varela, formulou bases para o novo paradigma, são observados em várias áreas do conhecimento na reformulação de seus métodos.




    Apresentam, estes ensinamentos, a noção central de que o fenômeno da explicação tem por objeto a reformulação de uma experiência (nunca ela própria) a partir de um conjunto de experiências vivenciadas pelo observador e aceitas como válidas por si. (MATURANA, 2001, p. 26-8)




    Da teoria de Maturana, neste ponto, nos interessa, de forma breve, o perfil desse “novo observador” proposto, dado que à frente retomaremos a sua teoria no que diz respeito, propriamente, à categoria específica da autopoiese, que representou, na teoria de Niklas Luhmann, um salto referencial.




    Vasconcellos ressalta a concepção de “domínios de explicativos” na obra dos biólogos chilenos para destacar a importância de legitimação do domínio científico13:




    Maturana também nos fala do papel que a ciência desempenha em nossa organização social. Ele ressalta que existem tantos domínios explicativos quantos critérios de aceitabilidade para diferentes explicações e que a cada domínio de explicações corresponde um domínio de ações que um dado observador considera legítimas, por ter preferido as premissas básicas que constituem esse domínio. (2009, p. 18)




    Maturana e Varela propõem respeito e aceitação a domínios de observação, sem a existência de um acesso privilegiado ao conhecimento, próprio dos métodos lineares e objetivistas. A tolerância, própria destes métodos, é, no dizer dos chilenos, “a postergação da negação” e deve ser substituída pela aceitação, sem preocupação com paradoxos e contradições, dos diversos domínios de realidade em que a posição do “observador sem parênteses” se apresenta de forma a conviver com o ambiente complexo que lhe circunda.




    A posição do observador no paradigma elevado por Maturana e Varela é explicada por Vasconcellos:




    De fato, Maturana e Varela nos mostram que nosso passado, nossa história de interações, estão contidos em nossa estrutura presente e que é esta que vai permitir, ou não, estas ou aquelas ações/interações. Mas, por outro lado, esses autores nos mostram também que somos (vivos, humanos) na linguagem e que esta permite a quem opera nela descreve-se a si mesmo e às suas circunstâncias. E assim, sendo na linguagem, produzimos um mundo e a nossa versão do nosso viver nesse mundo (2009, p. 13)




    Tal concepção do observador sem parênteses e da crescente complexidade social ensejou a formulação de novas propostas metodológicas e teóricas, dentre as quais, além do Pensamento Complexo de Edgar Morin, mais especificamente no âmbito das ciências sociais, que aqui mais de perto nos interessa, ganhou notoriedade a vertente sistêmica da qual advém a Teoria dos Sistemas Sociais de Luhmann.




    Marcus Orione Gonçalves Correia apresenta o objeto das teorias sistêmicas, ressaltando o fato de que a relação entre as partes traz características que não podem ser observadas nas partes isoladamente consideradas14:




    Na realidade, trata-se especialmente quando tratada na biologia, da relação entre as partes e o todo, havendo um deslocamento da percepção científica apenas a partir da parte isoladamente considerada para a sua relação com este todo. Na verdade, há um enfoque voltado para uma visão sistêmica e não fragmentária do fenômeno a ser objeto de análise. (2008, p. 79)




    A vertente sistêmica, então, encontra suas bases e raízes na Cibernética e nas teorias sistêmicas, a par de outras, de Ludwig Von Bertalanffy e Talcott Parsons, cujo estrutural-funcionalismo é apontado por muitos estudiosos como o repositório científico em que Luhmann buscou, principalmente na primeira fase do seu arcabouço conceitual, subsídios. As características destas teorias serão apresentadas oportunamente.




    Bertalanffy, precursor da teoria dos sistemas aplicável às ciências sociais, explica a utilização do termo para a denominação da teoria, já denotando o sentido universalizador, transdisciplinar e contraposto à metafísica que procurava empregar à sua aplicabilidade a outros ramos da ciência (fala até, não sem se transparecer pretensioso, em “unificação da ciência”):




    O termo “teoria geral dos sistemas” foi introduzido deliberadamente por mim, num sentido universal. Pode-se naturalmente limitá-lo ao significado “técnico”, no sentido da teoria matemática (como é feito muitas vezes), mas isto parece desaconselhável pelo fato de haver muitos problemas “de sistemas” pedindo uma “teoria” que acaba não estando disponível no momento em termos matemáticos. Portanto, o termo “teoria geral dos sistemas” é aqui usado em sentido amplo [...] O que importa é a introdução de um novo paradigma. (2009, p. 13)




    E, ainda nesse diapasão, corroborando a necessidade da ultrapassagem para um novo paradigma:




    A tecnologia e a sociedade modernas tornaram-se tão complexas que meios e caminhos tradicionais já não bastam, mas há necessidade de abordagens de natureza holística ou sistêmica, generalista ou interdisciplinar. (BERTALANFFY, 2009, p. 14)




    Entretanto, Luhmann não se converteu em puro seguidor da obra de Parsons e empreendeu uma obra teórica com pretensões de universalidade e abrangência no intuito de apresentar instrumental suficiente para a compreensão de todos os fenômenos sociais.




    Sua teoria, que merecerá considerações mais detalhadas a seguir, transita pelo funcional-estruturalismo e tem na comunicação o seu aspecto central nas relações sistêmicas, dando à diferenciação funcional o significado maior na relação entre sistema e ambiente. Incorpora, em uma fase posterior, a categoria conceitual da autopoiese, extraída das teorias de Maturana, para atribuir aos sistemas um caráter fechado em termos operacionais, mas aberto em termos cognitivos, o que rompe com a discussão teórica a respeito do fechamento/isolamento dos sistemas ou sua abertura plena tão presente nas teorias sistêmicas iniciais.




    Por esse motivo, também, Leonel Severo da Rocha situa a teoria de Luhmann (que denomina como “teoria da diferenciação” em contraposição à de Habermas, que se denomina como a da “ação comunicativa”) dentre as neossistêmicas:




    Para as teorias neo-sistêmicas, a interpretação não pode mais restringir-se ao formalismo lingüístico da semiótica normativista de matriz analítica, nem o contextualismo, um tanto psicologista, da matriz hermenêutica, mas voltar-se para questões mais sistêmico-institucionais. (1997, p. 21)




    Não se furta Luhmann a aplicar ao Direito tal arcabouço conceitual. Pelo contrário, o faz com precisão e profundidade encerrando, a par de novas leituras das teorias da jurisprudência e hermenêutica, uma nova concepção do fenômeno jurídico, em que atribui a significação de um subsistema social parcial com a função de redução de complexidade e contingência do ambiente.




    É inegável que o positivismo kelseniano, que procurou “purificar” a teoria do Direito, isolando-a das mutações sociais ganhou grande notoriedade e até mesmo se inseriu no ideário ocidental como grande base da observação do fenômeno jurídico, mas não deixou de ensejar, também, uma crise de compreensão advinda do fato da constatação clara de que o Direito, como fenômeno social, não poderia estar isolado do seu ambiente.




    Teorias neopositivistas procuraram amenizar essa consequência nefasta do formalismo e reducionismo extremados, mas restou claro que sem uma outra abordagem, baseada em um novo paradigma, isso não seria possível, o que abriu espaço para abordagens que ultrapassassem o puro dogmatismo, com características teleológicas e viés axiomático15.




    Do positivismo afloram, conforme ensina o autor português Antônio Menezes Cordeiro, no prefácio à edição em português da obra de Claus-Wilhelm Canaris, duas importantes vertentes a exercer influência sobre os estudos das ciências sociais16:




    No fundo, afloram aqui duas grandes cepas do pensamento jurídico moderno e contemporâneo: o jusracionalismo, tradicional e o cientismo, transposição para as humanísticas das posturas intelectivas desenvolvidas perante as Ciências da Natureza. (in CANARIS, 1996, p. XVI)




    Para o autor, a resposta imediata ao positivismo se deu no desenvolvimento da jurisprudência de interesses que, não obstante, baseou-se num “irrealismo metodológico” que precisaria ser superado na busca pelo estabelecimento de bases científicas para a compreensão do Direito. (in CANARIS, 1996, ps. XXVI – XXVII)




    A formação da jurisprudência dos valores, que se seguiu, buscou resgatar as construções filosóficas em torno do Direito, muito embora, na concepção de Cordeiro (in CANARIS, 1996, p. XXXVI), tenha procurado tão somente “[...] alargar as bitolas da jurisprudência de interesses [...]” acabando por “[...] surgir como uma das áreas que maior guarida assegurou ao irrealismo metodológico”.




    A tais evoluções se seguiram a jurisprudência ética, neokantiana e o regresso ao mais puro dos positivismos, com a jurisprudência analítica de Hart, chegando-se à jurisprudência dos problemas, de Viehweg, duramente criticada por Cordeiro (in CANARIS, 1996, p. XLVII), que nega a característica tópica atribuída ao Direito.




    Segundo o autor, foi com a hermenêutica, com raízes em Hegel e de Heidegger e Gadamer, que a tentativa de superar o irrealismo metodológico foi resgatada.




    Canaris faz interessante consideração:




    De facto, ganhar-se-ia muito para a moderna discussão metodológica na Ciência do Direito (e, em geral, nas ciências do Espírito) quando se adoptasse esse ponto de partida de Binder – infelizmente pouco observado – e, em vez de pôr permanentemente em dúvida a cientificidade dos modos de trabalhar específicos das ciências do teleológico, se procurassem entender as especialidades destes métodos e apenas no final se colocasse a questão da natureza científica. (1996, p. 72)




    O marco teórico da Teoria dos Sistemas Sociais, evolução dessa tendência, atende, como se verá adiante, à necessária transdisciplinariedade exigida pelo fenômeno a ser analisado, a partir de um ponto de vista sociológico, dado que a Previdência Social não pode ser tomada como um subsistema unicamente do Direito.




    A intenção, então, é a de ultrapassar, e não desconsiderar (até porque, ao fim e ao cabo, é sob o código binário do Direito que os sistemas de proteção social inseridos na Seguridade Social se fundaram), a análise puramente dogmática (normativa, cartesiana) do fenômeno jurídico e, mais especificamente, previdenciário, e adentrar a Sociologia do Direito.




    Não se quer promover discussões epistemológicas centradas no método funcionalista desenvolvido e utilizado por Luhmann, mas sim lançar mão das principais categorias colocadas à disposição pela Teoria dos Sistemas Sociais por ele defendida e que se pretende universal no objetivo de compreender a sociedade como fenômeno complexo.




    Schwartz, exortando a adequação do marco teórico à compreensão dos fenômenos sociais, explica que:




    [...] a teoria dos sistemas sociais de Luhmann permite compreender a totalidade da sociedade, porém não indica como tais elementos devem ser (dever-ser jurídico kelseniano). Apenas procura compreender e descrevê-los a partir de um instrumental poderoso, mas que não esgota o social e não pretende dar a observação última. (ROCHA; SCHWARTZ; CLAM, 2005, p. 66)




    A observação dos sistemas, já dentro da matriz teórico-sistêmica proposta, é o único meio para a sua descrição, como ressalta Rômulo Neves17:




    A descrição das operações de um sistema só é possível a partir da observação (Beobachtung) de seu funcionamento. Essa observação ocorre, portanto, em um nível diferente do nível das operações do sistema propriamente ditas. Para uma descrição dos processos comunicativos é necessário um posicionamento externo, ou, pelo menos, desnivelado temporal ou estruturalmente, no caso das auto-observações. (2005, p. 40)




    Neves afirma que em Luhmann a racionalidade é a capacidade de auto-observação dos sistemas que, em função da existência de um “ponto cego” (ou black box, como se verá adiante) nunca é completa.




    Em última análise, um pensamento novo-paradigmático implicará “[...] não [termos] mais as expectativas de previsibilidade e controlabilidade” que, a priori, seriam pontos chaves na própria essência finalística do Direito na sociedade. (VASCONCELLOS, 2009, p. 152)




    A abordagem que não leva em consideração tanto a transdisciplinariedade quanto esta necessária consideração do código jurídico corre o risco de apresentar lacunas que podem macular as conclusões.




    Em outras palavras, a adoção de uma teoria sistêmica, do ponto de vista metodológico, como marco teórico, é pressuposto da condução de tudo o que será empreendido a partir daqui.




    De outro lado, a postura condizente com um pensamento sistêmico, já no âmbito epistemológico, que Vasconcellos delimita com muita propriedade, permeará a postura do observador, muito embora não se possa assegurar, seja por sua novidade, seja pelos aspectos arraigados do paradigma dominante, que tal desiderato seja alcançado na sua plenitude.




    É dizer, posiciona-se aqui na transição, na ultrapassagem, procurando observar o que de útil tal colocação pode proporcionar.




    São essas informações, subjacentes ao marco teórico eleito, que se passam a apresentar.




    2.1 PRECEDENTES HISTÓRICOS




    Ao se empreender o resgate histórico acerca da formação das teorias sistêmicas é essencial que se tenha assentado, a partir do que anteriormente foi descrito, que a formulação de uma nova teoria para a compreensão dos fenômenos sociais com bases sistêmicas não implica, necessariamente, a inserção em novo paradigma baseado no pensamento sistêmico que adota os pressupostos da complexidade, instabilidade e intersubjetividade.




    Com efeito, como se verá, muitas das características que permeiam as teorias sistêmicas, mormente as primeiras que adotaram esse viés, são muito propriamente do paradigma científico tradicional, cartesiano.




    Não obstante, é traço comum dessas teorias, em suas primeiras contribuições para as ciências sociais, a busca por estabelecer novos paradigmas que aplicassem às abordagens a consideração do observador e o aspecto dinâmico das relações sociais a partir de estudos das ciências físicas e biológicas.




    Assim, muito embora a Cibernética tenha ganhado notoriedade na formação da base das teorias sistêmicas, não se podem desconsiderar outras formulações, até mesmo contemporâneas, adotando-se, aqui, a divisão exposta por Vasconcellos (2009, p. 186) em duas vertentes a partir do considerado por Bertalanffy, quais sejam, a organicista (em que o autor situa a sua própria Teoria Geral dos Sistemas) e a mecanicista (que agrega a Cibernética), com o traço comum da gênese na tentativa de transpor as fronteiras disciplinares e de se desenvolverem paralelamente, embora se mantendo presas ao paradigma tradicional da ciência.




    Tenha-se subjacente a essa busca por novas matrizes teóricas a incontestável crise em que se embrenhou, como acima se descreveu, o paradigma científico tradicional, implicando desconfiança dos cientistas a respeito da ciência, ao mesmo tempo em que a ciência passava a gozar da confiança da sociedade, no que toca aos seus postulados18.




    As teorias sistêmicas apresentam, então, traços comuns que as unem em torno de um eixo epistemológico que possibilita a agregação do seu estudo a partir da adoção de pressupostos uniformes dentro dos quais destacamos como essencial a concepção de fronteira.




    Para Vasconcellos, e é essa concepção com a qual se trabalhará a partir daqui. Trata-se de espaço onde ocorrem as relações. É sua preocupação não reificar este conceito, tratando-a como espaço dinâmico em que não se podem traçar com exatidão os limites do sistema:




    Portanto, as fronteiras não são sistemicamente concebidas como barreiras, mas sim como o “lugar de relação” ou o “lugar de trocas” entre sistema e ambiente. (2009, p. 207)




    Apreendidas essas observações, então, passa-se a uma breve digressão histórica a respeito das origens das teorias sistêmicas, não sem considerar a contraposição “sistema fechado x sistema aberto” que permeia toda a formação da vertente teórico-sistêmica.




    As primeiras manifestações a respeito desse tema se centraram em diferenciar sistemas fechados como isolados, em contraposição aos abertos até chegar às concepções dos ciberneticistas de definição dos sistemas de acordo com a sua relação com a informação nova (Ashby).




    Quanto mais níveis ambientais apresentar o sistema aberto a novas informações, mais complexo será. Tal conceito é exatamente o que Maturana e Varela chamam de “sistemas fechados estruturalmente”, conceito que Luhmann absorve, como se verá à frente:




    Maturana define os seres vivos como sistemas fechados (à informação): de acordo com o princípio do fechamento estrutural do sistema, seu comportamento não pode ser determinado de fora, por qualquer informação que seja, e o ambiente não pode ter com esses sistemas uma interação instrutiva. (VASCONCELLOS, 2009, p. 209)




    Embora algumas características sistêmicas tenham sido observadas em formulações teóricas anteriores é, como visto, com a termodinâmica e a “lei da entropia” que se tem início a inserção propriamente dita dos sistemas na epistemologia, ainda que, não obstante admita-se que ela possa configurar uma teoria sistêmica, não apresente o que se pode chamar de “vocação transdisciplinar”. (VASCONCELLOS 2009, p. 188)




    Segue-se, então, a Cibernética, de Wiener, que utilizou, para a construção de equipamentos de guerra, a formulação de autômatos planejados sob a concepção de sistemas fechados quanto à energia e abertos quanto à informação (como se verá, formulação que apresenta traços aproximados da autopoiese biológica e social), muito embora baseados na linearidade, ainda que não desconsiderasse a instabilidade como variável.




    Wiener considerava:




    [...] desconfortável conviver com a atitude dos especialistas: em geral conhecem toda a literatura da sua área, com todas as suas ramificações mas consideram que o tema do vizinho pertence a seu colega da sala ao lado e que se interessar por esse tema seria uma injustificável invasão da privacidade do colega. (VASCONCELLOS, 2009, p. 212)




    Suas formulações estabeleciam conexão com o estudo do sistema nervoso (de onde se extraia uma importante analogia com o funcionamento “tudo ou nada” das estruturas neurais). O estudo de mísseis teleguiados, que era um dos exemplos da aplicação da teoria, principalmente no que toca às teorias referentes à retroalimentação, feedback, e à preocupação com o fato de que por trás das máquinas-alvos havia o controle de homens, inseriu a instabilidade como pressuposto importante das formulações. (VASCONCELLOS 2009, p. 213)




    Em pouco tempo várias áreas do conhecimento passaram a se interessar pelas formulações dali advindas, com especial destaque para os formuladores da Teoria dos Jogos. Nas “Conferências Macy” o encontro transdisciplinar tomou maior corpo tendo a Cibernética como pano de fundo. (VASCONCELLOS 2009, p. 216)




    Tal matriz teórica foi fruto da chamada “segunda revolução industrial” e se baseava, na sua primeira fase, na importância da retroalimentação positiva como elemento produtor de evolução sistêmica, algo que recebeu reformulação na teoria de Bateson, que passou a considerar como central na concepção de evolução a importância da retroalimentação negativa, que provocaria trabalho na medida em que provocava o desequilíbrio.




    Bateson, a partir da Cibernética (área que, entre todas as que estudou, considerou a mais fascinante e mais importante na área do conhecimento) procurou ampliar as conquistas epistemológicas às ciências sociais ao lado das físicas e biológicas, participando da primeira Conferência Macy, com trabalhos sobre comunicação.




    Classificava a retroalimentação como o padrão geral da vida, e já conhecia os efeitos da positiva (a que nomeava de círculos viciosos) quando passou a pesquisar os efeitos da negativa, rejeitando a linguagem da lógica como instrumento adequado para lidar com os fenômenos da vida, não sem desconhecer a difícil compreensão da sua forma de expor as ideias, recorrendo a histórias o que tornava a apresentação divertida, fascinante, mas difícil de acompanhar nas palavras de Fritjof Capra (1996, p. 131).




    O contexto é outra variável de extrema importância na teoria de Bateson, não obstante ressalte a importância de não a constituir uma variável independente, fator causal, determinante, o que manteria a ideia repudiada de determinismo ambiental19.




    Para Bateson, a mente não está na caixa craniana, mas nas relações, algo que, como se verá, se aproxima muito da concepção de comunicação apresentada por Luhmann.




    Von Foerster insere, na formulação dos sistemas como instrumento para compreensão dos fenômenos da natureza, a noção de auto-organização, muito cara às conclusões que se irão empreender a seguir.




    É em Foerster, inclusive, que Mathis identifica o marco inicial da mudança de paradigma:




    Como marco inicial dessa mudança paradigmática, considera-se On Self-Organizing Systems and their environment de Heinz von Foerster, publicado em 1960, uma obra ainda fortemente influenciada pela cibernética e pelos conceitos de informação de Shannon. (2001, p. 2)




    Para ele, auto-organização, nas palavras de Capra:




    [...] seria então “a emergência espontânea de novas estruturas e de novas formas de comportamento em sistemas abertos, afastados do equilíbrio, caracterizados por laços de realimentação internos e descritos matematicamente por meio de equações não-lineares. (1996, p. 80).




    Foi em 1969, em Chicago, com o convite de Foerster, que houve o encontro com Maturana, ambos influenciados pela e considerando a Cibernética como excelente campo para o questionamento da crença de que é possível reconhecer o mundo objetivamente.




    O grau de cientificidade dessas conquistas as vão afastando da vertente holística, mais ligada ao esoterismo e à metafísica que, muito embora não se desconheça a importância das suas formulações, pelo menos as mais sérias, não será objeto de maiores digressões sob pena de desviar-se do enfoque.




    Nessa perspectiva, como afirma Vasconcellos, ganha importância a visão ecológica, superficial ou profunda. A visão holística, ligada à primeira, é utópica e busca afastar as contradições, enquanto a sistêmica, ligada à segunda preserva espaços e busca a integração. (2009, p. 203)




    Para Capra, enquanto o holístico lida com o todo, o sistêmico lida com o todo e as partes. (1996, p. 15-6)




    Edgar Morin, por sua vez, propõe, por considerar insuficiente a sua forma original, uma releitura da Cibernética, nomeando-a de “Si-Cibernética”, proposta em que se identificam todas as dimensões de um novo paradigma sistêmico, refutando a oposição ao pensamento construtivista que considera, antes de tudo, uma dimensão do pensamento sistêmico, e não uma contraposição20.




    É dessa concepção, como narra Vasconcellos, que advém a ideia de autopoiese, em contraposição à de alopoiese “[...] (àllos = outro, diferente, e poiesis = produção), que produzem outra coisa, algo diferente de si próprios”, assunto que será resgatado adiante em razão de sua central importância na compreensão da abordagem que se dará ao objeto do estudo21. (2009, p. 116)




    A figura do holograma, numa genial metáfora, também é inserida por Morin na compreensão das relações sistêmicas:




    [...] relação hologramática. O holograma é uma imagem cujas características (relevo, cor etc.) se devem ao fato de que cada um de seus pontos contém essas mesmas características. Ou seja, não apenas a parte está no todo, mas também o todo está na parte, o que encerra uma contradição. (VASCONCELLOS, 2009, ps. 116-7)




    A dialógica de Morin é explicada por Vasconcellos:




    Morin considera também que a via da complementaridade não é a do acordo – ou da síntese dialética -, mas a da superação do antagonismo, superação que permitiria que noções alternativas fossem, ao mesmo tempo, contraditórias e complementares. (2009, ps. 116-7)




    Não por atribuir às suas obras a condição de mais importantes da vertente sistêmica, muito embora estejam, indubitavelmente, entre elas, a par de outras anteriormente citadas, mas principalmente por estarem intrinsecamente ligadas ao eixo sob o qual se formou a teoria de Luhmann, serão apresentadas de forma mais detida as principais características das obras de Ludwig Von Bertalanffy22 e Talcott Parsons23.




    Severo da Rocha apresenta os autores como precursores do pensamento sistêmico, identificando, em suas concepções, a noção de sistema:




    O sistema, para Bertalanffy, é um conjunto de elementos que se encontram em interação. Nesta teoria entende-se que o sistema reage globalmente, como um todo, à (sic) pressões exteriores e às reações dos seus elementos internos. A moderna teoria social dos sistemas foi delineada classicamente por Parsons possuindo características que privilegiam o aspecto estrutural de sua conservação. (1997, p. 20)




    Com base, então, nessas considerações, passa-se à apreciação das principais características das obras desses dois pensadores sistêmicos.




    2.1.1 BERTALANFFY, PARSONS E AS BASES DAS TEORIAS SISTÊMICAS




    Bertalanffy está inserido no que se pode denominar “escola biológica da Teoria Geral dos Sistemas” e foi o responsável por formular boa parte das categorias conceituais que seriam amplamente difundidas nas bases das teorias sociais sistêmicas que se seguiriam. É responsável:




    [...] pela abertura para uma problemática sem dúvida mais ampla e mais geral, a dos chamados “sistemas abertos”, que incluem os “sistemas fechados” como casos particulares. (MACIEL, 1974, p. 19)




    Iniciou suas incursões por essa vertente ao se intrigar com as lacunas existentes no estudo da biologia, muito em face do viés mecanicista em que se davam as pesquisas nesta área. Visualizava a necessidade de novas categorias, com a formação de uma ciência rigorosa que também abarcasse a biologia e a sociologia. (VASCONCELLOS, 2009, p. 192)




    Pretendia a formação de uma Teoria Geral dos Sistemas que se propusesse como uma “[...] ciência da totalidade, ou como uma disciplina lógico-matemática aplicável a todas as ciências que tratam de ‘todos organizados’” (VASCONCELLOS, 2009, p. 196), com base no isomorfismo de normas sistêmicas ainda que consideradas em realidades diversas.




    Bertallanffy inaugurava, então, um modelo sistêmico empírico-intuitivo, centrado na contraposição entre sistemas abertos e fechados, em que entendia que apenas aqueles podiam interagir com o ambiente e receber irritações que propiciassem a sua evolução a partir deste.




    A concepção de sistemas fechados, a partir de Bertalanffy, estava absolutamente embebida nas concepções cibernéticas de isolamento do ambiente, totalmente infensos a interações com o ambiente, tendentes a um estado pleno de equilíbrio:




    Os sistemas fechados devem (de acordo com o segundo princípio da termodinâmica) eventualmente alcançar um estado de equilíbrio em que o sistema permanece constante no tempo e os processos (macroscópicos) param. Os sistemas abertos podem (uma vez pressupostas algumas condições) alcançar um estado constante; neste, o sistema também permanece constante no tempo, mas os processos continuam e o sistema nunca chega a um descanso. (BERTALANFFY, 1976, p. 5)




    Não obstante, tau autor se alinha à concepção trazida pela termodinâmica, de que o verdadeiro equilíbrio não é capaz de produzir trabalho e, por isso, o equilíbrio que se busca é um “[...] pseudo-equilíbrio dinâmico, que se mantém constante a uma certa distância do equilíbrio verdadeiro” (VASCONCELLOS, 2009, p. 229).




    Bertalanffy amplia a possibilidade da existência de sistemas abertos para além dos sistemas biológicos:




    Considera que a distinção entre sistemas abertos e sistemas fechados – aqueles em que não há intercâmbio de matéria com o ambiente, quando nenhuma matéria entra nele ou sai dele – é fundamental, mas que os organismos não são os únicos sistemas abertos que existem: cita a chama como exemplo de um sistema físico aberto, que também troca matéria com seu ambiente. (VASCONCELLOS, 2009, p. 207)




    Renato Negretti Cruz resume as pretensões do austríaco:




    De acordo com os estudos de Ludwig von Bertalanffy, biólogo vienense, os sistemas vivos seriam sistemas abertos, pois necessitam se alimentar de um contínuo fluxo de matéria e de energia extraída do seu meio ambiente para permanecerem vivos. (2011, p. 27)




    A interação, nos sistemas abertos, como concebidos por Bertalanffy (interação dinâmica entre os elementos do sistema e não a interação instrutiva, repudiada por Maturana) é o elemento central da determinação do seu comportamento. São eles, os sistemas abertos, os únicos que apresentam possibilidades de interação com o ambiente, dado que a entropia (a medida da desordem) dos sistemas fechados seria sempre positiva, o que faria com que tais sistemas tendessem, sempre, à própria destruição.




    Sistema, na concepção de Bertalanffy, “[...] se define como um complexo de elementos em interação, interação essa de natureza ordenada (não fortuita)”. (1976, p. 1)




    Schwartz explica que Bertalanffy “[...] compreende o sistema como um conjunto de elementos em permanente comunicação/interação, em que ele – o sistema – reage como um todo às pressões internas e externas”. (ROCHA; SCHWARTZ; CLAM, 2005, p. 57)




    Os elementos mudam de comportamento dependendo do interlocutor e da espécie de relação. Tal concepção limita a possibilidade de estudo analítico na ciência, pois a análise compartimentalizada das partes de um sistema não é suficiente para a sua compreensão (não somatividade):




    As unidades individuais ou membros do sistema existem em relações e o sistema impõe coerções sobre o comportamento das partes: os graus de liberdade para o comportamento de cada elemento são restringidos pelo fato de ele integrar um sistema. (VASCONCELLOS, 2009, p. 200)




    Muito embora esteja Bertalanffy preso a alguns aspectos do paradigma tradicional, é inovadora a sua abordagem a respeito dos sistemas, em que a organização ocupa papel central embora seja hierarquizada e submetida à noção de disciplinas mais importantes que outras. Nessa toada, traz as concepções de subsistema e suprassistema, com funções integrativa e afirmativa:




    Um sistema é então um subsistema em relação ao nível hierárquico imediatamente superior – por exemplo, uma célula em relação ao organismo ou órgão que se faz parte – ou um supra-sistema em relação ao nível hierárquico imediatamente inferior – por exemplo, a mesma célula em relação aos elementos de que constitui, núcleo, membrana e citoplasma. Costuma-se então dizer que a natureza se constitui de sistemas dentro de sistemas ou sistemas de sistemas. (VASCONCELLOS, 2009, p. 205)




    O indivíduo ainda é elemento central da sua concepção de sistema, algo que seria ultrapassado na teoria de Luhmann, como se verá a seguir. Efetivamente, Bertallanfy pugna pela superação da mecanização da ciência, com análise da individualidade do ser humano e as peculiaridades decorrentes dela24.




    Reputava possível uma regularidade histórica, o que o aproximava da linearidade própria dos sistemas autômatos que procurava fazer evoluir e o afastava das concepções mais adaptadas à complexidade e à instabilidade que se seguiriam. Denomina tal concepção de “história teórica”25.




    Não obstante, não é possível atribuir proximidade de sua formulação teórica com a matematização vigente. O próprio autor se encarrega de afastar esta possível leitura de sua obra ao afirmar que:




    Os modelos de linguagem ordinária têm, portanto, seu lugar na teoria dos sistemas. A ideia de sistema conserva seu valor mesmo quando não pode ser formulada matematicamente ou permanece uma “ideia diretriz” mais do que uma construção matemática. (BERTALANFFY, 2009, p. 47)




    Também são distintas as suas formulações da concepção cibernética de sistema, e da sua vertente denominada “Teoria do controle”, costumeiramente associada à sua contribuição científica, dado que a noção de equilíbrio, ligada à linearidade vigente, impediria a evolução sistêmica, muito embora o conceito de retroalimentação ainda seja muito importante para a compreensão do que apresenta26.




    Ainda que apresente diferenças cruciais em relação aos ensinamentos de Luhmann, são verificáveis semelhanças importantes que, é inolvidável, serviram para a estruturação da Teoria dos Sistemas Sociais Luhmanniana, como a noção de diferenciação funcional:




    O princípio da diferenciação é encontrado a toda hora em biologia, na evolução e no desenvolvimento do sistema nervoso, no comportamento, na psicologia e na cultura. (BERTALANFFY, 1976, p. 9)




    Com efeito, extrai-se da obra de Bertalanffy a universalidade da teoria, a importância dada à diferenciação do sistema em relação ao ambiente, a admissão da crescente complexidade e do paradoxo como elementos essenciais à compreensão desta relação, a relação diferenciada do todo com as partes e, ainda, a rejeição ao determinismo das estruturas e formulações do sistema a partir das irritações provindas do ambiente.




    Havia, entretanto, na teoria do autor, para Vasconcellos, algo faltando:




    Dispondo hoje do referencial da “Biologia do Conhecer”, de Maturana, podemos perceber a falta que fez a Bertanlanffy e a Laszlo a concepção de que a realidade emerge das distinções do observador: o observador é que fará emergir, com suas distinções, um sistema, um subsistema, ou um supra-sistema. (2009, p. 206)




    Tais considerações galgam um passo a mais na obra de Talcott Parsons, inspiradora da primeira parte dos estudos de Luhmann, seu companheiro em estudos nos Estados Unidos – muito embora negasse o alemão qualquer afiliação à corrente parsoniana (NEVES, 2005, p. 14) – na formação da chamada “matriz pragmática” da obra deste, em que tentava unir os pensamentos de Durkheim e Weber? (TRINDADE, 2008, p. 28)




    Mudou Luhmann, posteriormente, o foco da teoria estrutural-funcionalista para a funcional-estruturalista (a função do sistema é o centro da teoria, não mais a estrutura). Divergiam, entretanto, no centro do sistema social: enquanto Parsons assumia o indivíduo, nesta posição, Luhmann apontava a comunicação (TRINDADE, 2008, ps. 29-30).




    Com base bem definida nas obras de Durkheim e sua distinção entre solidariedade orgânica e mecânica, na dialética a partir de Marx e Hegel, é a partir de Max Weber27 que Parsons, que teve a primeira formação como biólogo, irá propor uma corrente teórica também com caráter universalista.




    Incorporou à sua teoria da sociedade conceitos da Biologia, algo que parece uma linha comum nas teorias sistêmicas, com a compreensão de um intrincado complexo de sistemas que, na rede de funcionamento, busca a homeostase, ou equilíbrio das ações, o que indica certo conservadorismo, criticado por teóricos como Bertalanffy28:




    A principal crítica feita ao funcionalismo, particularmente na versão de Parson (sic), é que acentua excessivamente a manutenção, o equilíbrio, o ajuste, a homeostase, as estruturas institucionais estáveis e assim por diante, tendo como consequência que a história, os processos, as transformações socioculturais, o desenvolvimento interiormente dirigido, etc. são subestimados e no máximo aparecem como “desvios” com valor negativo. A teoria parece, portanto, ser uma concepção conservadora e conformista, defendendo o “sistema” (ou a megamáquina da atual sociedade, conforme Mumford) tal como é, desprezando conceitualmente, e portanto obstruindo, as transformações sociais. (2009, p. 250)




    Formulando uma teoria da ação, com característica empírica e amplo caráter conservador centrado nas estruturas sistêmicas sociais29, Parsons, como sói acontecer com teorias sociológicas ocidentais, trata o ocidente e mais propriamente a Europa como único berço das sociedades modernas, centrando-se num primeiro momento na sociedade inglesa e posteriormente na estadunidense como centro da mais alta diferenciação funcional30.




    Os sistemas, sob a sua concepção, apresentam, em toda formulação, a conjunção de quatro subsistemas (social, culturais, de personalidade e os organismos comportamentais) intrinsecamente ligados que se inter-relacionam, atribuindo ao sistema social, genericamente considerado, a primazia da função integradora. (PARSONS, 1974, p. 15)




    Em sua teoria da ação Parsons concebe todas as sociedades como culturais:




    [...] todas as sociedades humanas são “culturais”; e se a posse de cultura é o critério significativo da sociedade humana, as organizações coletivas em outras espécies devem ser denominadas protossociedades. (1974, p. 12)




    O autor não afasta, como faz, posteriormente, Luhmann, a ideia de metavalores, cuja concepção tem importância premente na compreensão da correspondência entre os elementos dos sistemas sociais31.




    Também são quatro as estruturas comuns a todo e qualquer sistema, que se relacionam em combinações para a formação dos sistemas sociais, nomeadamente valores, normas, coletividades e papéis. Parsons descreve a relação entre os componentes:




    [...] os sistemas sociais são formados por combinações desses componentes estruturais. Para serem institucionalizados de maneira estável, as coletividades e os papéis precisam ser “governados” por normas e valores específicos, enquanto as normas e os valores somente são institucionalizados na medida em que são “executados” por determinados papéis e coletividades. (1974, p. 19)




    Parsons, e isto diferencia bem a sua obra da de Luhmann pelo que se verá a seguir, considera, então, valores e princípios como elementos essenciais das formulações sistêmicas, razão pela qual o indivíduo, assim como em Bertalanffy, ocupa, ainda, papel central, ainda mais quando inserido em um papel dentro da família, núcleo formador de todo sistema social. Além disso, ainda apresenta um estudo acurado da estratificação social, algo não perceptível na maior parte das análises de Luhmann32.




    Os limites sistêmicos apresentam para Parsons, ainda, a compreensão de que a abertura é a única forma que possibilita interação suficiente dos sistemas com o ambiente, podendo, este, interagir e influenciar estruturalmente. A coerência interna, outrossim, se mantém em compasso com a troca estrutural, algo muito aproximado do que a autopoiese sistêmica irá representar mais à frente33.




    Quanto a esta integração, ainda sem qualquer menção ao instituto do acoplamento estrutural, essencial na teoria luhmanniana, o autor aborda o limite dos sistemas da seguinte forma:




    Sustentamos que o limite entre qualquer par de sistemas de ação inclui uma “zona” de componentes estruturados ou padrões que precisam ser tratados, teoricamente, como comum a dois sistemas, e não simplesmente atribuídos a um sistema ou outro. (PARSONS, 1974, p. 17)




    A sociedade seria, assim, na teoria parsoniana, “[...] o tipo de sistema social caracterizado pelo nível mais elevado de auto-suficiência com relação ao seu ambiente, onde se incluem outros sistemas sociais”. (PARSONS, 1974, p. 19)




    Sua teoria se afasta do empirismo exigido pelas hard sciences e propugna o alto grau de abstração como forma de garantir a universalidade das teorias sociais, repositório de onde Luhmann retira o arcabouço teórico que serviria de base à sua complexa teoria34, muito embora não se furtasse o teórico alemão a críticas centradas, principalmente, no excesso de reducionismo das formulações de Parsons:




    A teoria de Parsons evita este problema a partir de uma análise dos componentes do conceito da ação – redescobrindo-o e reintegrando-o na teoria como “cultura”. Na realidade, trata-se de uma construção genial que, todavia, tem como preço sua redução a um aparato conceitual meramente analítico e, em última instância, o rebaixamento do problema a um dos componentes da ação. (1994b, p. 17)




    Não obstante, as proximidades são mais intensas do que as diferenças com a teoria luhmanniana.




    Com efeito, é importante verificar que a confiança, categoria central em Luhmann e que será amplamente analisada adiante, parece encontrar em Parsons o equivalente da soma da lealdade, no aspecto individual, e dos valores, no aspecto da sociedade em geral, considerando aspecto axiomático em sua teoria. Na generalização de sistemas de valores, verifica importante papel na modernização das sociedades:




    A generalização de sistemas de valor, na medida em que pode efetivamente regular a ação social sem depender de proibições particularistas, tem sido um fator central no processo de modernização. (PARSONS, 1974, p. 27)




    A diferenciação, origem da formação de sistemas na teoria autopoiética de Luhmann, já encontra na obra de Parsons o seu tratamento como processo de evolução, a par de outros processos eminentemente sistêmicos:




    [...] consideramos que a diferenciação é um dos quatro processos básicos de mudança estrutural que, por interação conjunta, constituem a evolução “progressiva” para níveis mais elevados de sistema. Os outros três processos são: ascensão adaptativa, inclusão e generalização (na aplicação a sistemas sociais). (PARSONS, 1974, p. 40)




    O Direito, em Parsons, também é delineado como autorreferente, em conceito que se diferencia dos seus antecessores e não é, especificamente, uma evolução deles, afastando o fundamento da condição de problema a ser resolvido pelo próprio Direito, algo com o que aqueles se preocuparam.




    Não obstante, a teoria de Parsons é alvo de críticas. Dário Rodrigues Mansilla, em nota à edição espanhola da obra Confianza de Luhmann, apresenta as seguintes considerações:




    Aparentemente, a teoria parsoniana não logra dar o passo definitivo do paradigma todo/partes ao paradigma sistema/entorno, que havia sido indicado pela teoria de sistemas abertos de Ludwig von Bertalanffy. Além disto, Parsons subordina o conceito de função ao de estrutura, o que levará a uma forma de construção teórica que limita suas próprias possibilidades de expansão explicativa devido a se encontrar obrigada a perguntar-se pelas condições necessárias para a manutenção de um sistema dado sem sequer ser capaz de considerar a questão da função cumprida pelo sistema ou pelo surgimento deste. (in LUHMANN, 1996a, p. XII, tradução nossa)35




    Parsons, assim, serve como teoria de base a formulações denominadas “neoparsonianas” das quais foram expoentes o próprio Luhmann e o seu principal interlocutor, nas fases que seguiriam, que foi Habermas, com a sua teoria da ação comunicativa36.




    Antes, entretanto, cabe retornar ao estudo de outra concepção sistêmica que, muito provavelmente, foi a que mais levou em consideração os pressupostos do novo paradigma sistêmico, qual seja a de organizações autopoiéticas, em Humberto Maturana, pela sua essencialidade para a obra, principalmente em sua segunda fase (se é que se pode dividir a obra em fases), de Niklas Luhmann.




    2.1.2 A AUTOPOIESE BIOLÓGICA DE MATURANA E VARELA




    A obra dos chilenos Humberto Maturana e Francisco Varela poderia ser, na proposta levada a termo nos itens anteriores, tomada como um prosseguimento da cadeia de teorias sistêmicas que pré-existiram ou mesmo coexistiram com a Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann.




    Entretanto, há três motivos essenciais para que ela ganhe, neste ponto, destaque, como forma de apresentar ao leitor uma sistematização mais apropriada para a compreensão do marco teórico adotado: o primeiro deles diz respeito à inserção plena, como entende Vasconcellos (2009), da teoria dos biólogos no novo paradigma sistêmico, configurando-se um marco para a compreensão da proposta de um “novo observador”.




    Mais propriamente na relação com a teoria luhmanniana, também é essencial a compreensão do postulado de Maturana e Varela em razão da absorção, pelo sociólogo alemão, como forma de implementar um salto qualitativo em sua teoria, da categoria que se constitui o núcleo da proposta dos estudiosos denominada de autopoiese.




    Por último, ainda, o fenômeno social que merece aqui atenção, a Previdência Social, talvez não possa ser explicado totalmente na sua atual conformação tão somente com as categorias luhmannianas, não obstante a sua profundidade. Lançar mão de categorias próprias da “Biologia do Conhecimento” formulada pelos biólogos chilenos, mormente as que se aproximam do conceito de “alteridade”, “aceitação”, “amor” e “compartilhamento” parece ser essencial.




    Feitas essas considerações, far-se-á aqui uma rápida análise da “Teoria de Santiago” (Capra, 1996), proposta pelos autores, suas principais categorias e a relação com o domínio da ciência como forma de possibilitar a correta compreensão dessa importante categoria conceitual, a autopoiese, que vai permear a obra de Niklas Luhmann de forma marcante.




    Humberto Maturana e Francisco Varela37 dão maior força à corrente biológica da teoria dos sistemas e confirmam a importância desse ramo do conhecimento para essa vertente.




    Situa-se a teoria dos biólogos entre as integrantes do chamado “construtivismo”, que teve suas bases lançadas na Cibernética, por Foerster.




    Apresentam uma teoria da ciência, denominada “autopoiética”, que a configura como um domínio de realidade que convive com tantos outros que, assim como aquele (o científico), têm os seus critérios de validação.




    Tal teoria busca a resposta para duas perguntas (da qual a autopoiese é a resposta comum) que são “qual a organização da vida?” e “o que ocorre com o fenômeno da percepção?”. (CAPRA, 1996, p. 75)




    Dentro da proposta, que retoma a importância da auto-organização sistêmica, o mundo não é anterior às nossas experiências não está lá para ser conhecido, como supõe a ciência tradicional, contrapondo-se à objetividade.




    Baseiam-se, em conformidade com os pressupostos da proposta de um novo paradigma, na instabilidade, procurando afastar o que chamam de “tentações” do paradigma tradicional, como a certeza38, inatingível pelos sistemas biológicos e psíquicos pela existência de um “ponto cego” próprio de todo sistema (esse conceito vai ser resgatado por Luhmann, com o nome de black box). (VASCONCELLOS 2009, p. 134)




    Sem desconhecer, entretanto, a importância da ciência como domínio de realidade, apenas retirando desse domínio a precedência sobre a explicação e a validação, considera Maturana o “observador-padrão” e conceitua o ato de observar como:




    [...] o que nós, observadores, fazemos ao distinguir na linguagem os diferentes tipos de entidades que trazemos à mão como objetos de nossas descrições, explicações e reflexões no curso de nossa participação nas diferentes conversações em que estamos envolvidos no decorrer de nossas vidas cotidianas, independentemente do domínio operacional que acontecem. (MATURANA, 2001, p. 126) (grifou-se)




    Segundo Humberto Marioti, no prefácio à edição brasileira da obra dos chilenos, duas são as vertentes que compõem o pensamento dos autores: “[...] o conhecimento não se limita ao processamento de informações oriundas de um mundo anterior à experiência do observador [...]” e “[...] os seres vivos são autônomos, isto é, autoprodutores – capazes de produzir seus próprios componentes ao interagir com o meio: vivem no conhecimento e conhecem no viver” (in MATURANA; VARELA, 2001, p. 14) deixando a autonomia e a dependência de serem opostos inconciliáveis:




    Perceber os seres vivos como unidades autônomas permite mostrar como sua autonomia – em geral vista como algo misterioso e esquivo – se torna explícita ao indicar que aquilo que os define como unidades é a sua organização autopoiética, e que é nela que eles, ao mesmo tempo, realizam e especificam a si próprios. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 56)




    A centralização da validação das explicações sociais no domínio da ciência, sob o paradigma tradicional, causaria, então, o que chamam de “vertigem”, fenômeno que adviria da inexistência de um ponto de referência fixo em que se possa apoiar a experiência e as descrições. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 262)




    Toda realidade é, então, uma construção interna a partir da visão do externo, e são as relações internas que determinam a sua existência. A reflexão39 e a autorreferência se sobrelevam e a objetividade tão própria do paradigma tradicional é afastada.




    Todas as ações advêm de emoções, em todos os domínios cognitivos, a partir das estruturas internas do ser/sistema, inclusive na ciência (muito embora se pugne pelo contrário na comunidade científica), que acontecem na linguagem que seria interações procurando coordenações consensuais de coordenações consensuais de ações. (MATURANA, 2001, p. 130).




    Tudo isto faz desaguar no conceito de “objetividade entre parênteses” em contraposição à “subjetividade entre parênteses” utilizada na ciência tradicional. A realidade é obtida a partir da criação de espaços consensuais. Teorias diversas para a explicação de um fenômeno não se excluem, como no paradigma científico hegemônico.




    Refuta-se, assim, a predição e o representacionismo, muito embora se procure, também, afastar o solipsismo em que as tentativas de aplicar novos paradigmas, não incomumente, acabam incorrendo.




    Situa-se, assim, na palavra dos próprios teóricos, num “fio de navalha” entre as duas possibilidades, ao que se indica a possibilidade de caminhar numa trilha mediana, sem garantia de estabilidade, mas com regularidade no mundo imediato que é experimentado. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 263)




    A “contabilidade lógica” é a fórmula para evitar o solipsismo:




    Ela equivale a não perder de vista aquilo que vem sendo exposto desde o começo: tudo o que é dito é dito por alguém. Como todas as soluções para aparente contradições, tudo consiste em sair do plano da oposição e modificar a natureza da pergunta, passando para um contexto mais abrangente. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 150)




    Ganha realce na proposta teórica a concepção de domínios de linguagem, em que, por opção, preferência ou circunstâncias, o ser se põe a apresentar suas explicações, como a magia, a ciência, a religião etc.




    Nessa perspectiva, a ciência apresenta vantagem na condição de domínio de validação social, principalmente pelo fato de que os cientistas, nesse processo, procuram deixar plenamente claras as etapas para, a partir do procedimento, formar o consenso em um espaço próprio para isso. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 35)




    Tal clareza advém do que chamam de “quatro passos de uma explicação”, no domínio da ciência, em que se apresenta a descrição do fenômeno, a proposição de uma hipótese explicativa, a dedução de outros fenômenos a partir da hipótese e as observações dos fenômenos deduzidos. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 34)




    Adverte, entretanto, Maturana, para o fato de que o domínio científico não é, como ele próprio se propõe, diferente dos demais e não está livre do fanatismo de suas proposições como qualquer outro, muito embora se considere indene. Para o chileno “[...] as alegações de objetividade e universalidade na ciência são afirmações morais, e não ontológicas” (MATURANA, 2001, p. 148).




    Nesse aspecto ressaltam os autores, por outro lado, a necessidade da compreensão do sistema enquanto unidade estruturalmente determinada:




    Como já vimos, só podemos produzir uma explicação científica na medida em que tratarmos o fenômeno que nos interessa explicar como resultado do funcionamento de um sistema estruturalmente determinado. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 136)




    Dado este pressuposto, torna-se importante extrair da teoria da Biologia do Conhecimento a noção de sistema, antecipando algumas características que serão mais bem exploradas à frente, no entendimento da autopoiese.




    Levante-se, aqui, então, o que Maturana denomina de “leis sistêmicas”:




    1° quando as relações entre o ser vivo e seu ambiente começam a se conservar, essas relações começam a se modificar para se conservarem;




    2° o passado não é necessário para causar o que ocorre, não é determinante do que ocorre: ocorre o que a estrutura atual do sistema lhe permite;




    3° tudo ocorre segundo a coerência estrutural do momento e os seres vivos vão se movendo na conservação do viver. (VASCONCELLOS, 2009, ps. 248-9)




    O passado e o futuro são importantes para a comunicação entre observadores, para a formação de zonas de consenso, mas não são para o funcionamento do determinismo estrutural. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 138)




    Dentro dessas bases, então, de nova proposta epistemológica, sem desconstruir, mas redefinindo o domínio da ciência, refutam a total previsibilidade dos fenômenos a partir do determinismo estrutural:




    [...] o que nos parece necessário e inevitável permite que nos vejamos como observadores capazes de fazer previsões eficazes. Os fenômenos que vemos como aleatórios fazem de nós observadores incapazes de propor para eles um sistema explicativo científico. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 138)




    O fenômeno da explicação, nesta concepção:




    [...] é sempre uma proposição que reformula ou recria as observações de um fenômeno, num sistema de conceitos aceitáveis para um grupo de pessoas que compartilham um critério de validação. (MATURANA; VARELA, 2001, p.34)




    Os sistemas, aqui, ao contrário do que se havia apresentado nas teorias sistêmicas anteriores, e muito mais próximos da expectativa de lidar de forma mais adequada com a complexidade, se situam em uma deriva natural, ou estrutural, em que a relação da estrutura com o ambiente forma um contexto de interações (MATURANA; VARELA, 2001, p. 121) sem que haja, entretanto, uma necessária evolução sistêmica40, mas com definição da interação na relação entre a estrutura do ser e o ambiente que se apresenta no atual contexto:




    Nessa congruência estrutural, uma perturbação do meio não contém em si uma especificação de seus efeitos sobre o ser vivo. Este, por meio de sua estrutura, é que determina quais as mudanças que ocorrerão em resposta. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 108)




    O mundo é, a partir das suas concepções, um todo contínuo, sem separação entre as pretensas áreas em que se subdivide na ciência tradicional.




    Tomadas as definições básicas do domínio científico, urge explicitar algumas categorias conceituais para a compreensão do postulado dos chilenos, principalmente pelo fato de que boa parte deles foram absorvidos pela teoria de Luhmann.




    Organização e estrutura, então, merecem absoluto destaque por determinarem o espaço das relações sistêmicas, internas e externas, e por delimitarem a possibilidade de evolução desses sistemas.




    Vasconcellos identifica em Maturana o conceito de organização, afirmando que tal categoria:




    [...] é a configuração de relações entre os componentes do sistema que, ao ser distinguida pelo observador, define a identidade do sistema, ou seja, define-o como sistema de uma determinada classe. (2009, p. 137)




    Estrutura, por sua vez:




    [...] é a configuração de relações concretas que caracteriza aquele sistema como um caso particular daquela classe, com aquela identidade ou organização. (VASCONCELLOS, 2009, p. 138)




    É possível alterar a estrutura sem retirar a identidade do sistema, porém não é possível o mesmo com a organização (algo que deve ser fixado para a compreensão de reforma estrutural da Previdência Social que se apresentará adiante)41.




    A ontogenia seria, então, “[...] a história de mudanças estruturais de uma unidade, sem que esta perca a sua organização” e não pode cessar até que ela se desintegre. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 86)




    As relações internas dos sistemas, biológicos, psíquicos ou mesmo sociais, só são possíveis quando estabelecida a sua clausura operacional, com a configuração das suas fronteiras definidas (físicas ou relacionais, como se verá no caso dos sistemas sociais). Há um fechamento operacional, muito embora se mantenha a possibilidade de relação com o ambiente (que passa a ser tudo o que circunda o sistema, inclusive outros sistemas), que, ainda que não determinante, provoca perturbações no sistema em que se encontra:




    [...] dotado de uma clausura operacional. Isto é, está constituído de tal maneira que quaisquer que sejam suas mudanças elas geram outras modificações dentro dele mesmo. (MATURANA; VARELA, 2001, p.183)




    A clausura operacional das formas de relações entre os elementos dos seres metacelulares (restringindo ao campo de estudo da biologia) é que definem a sua forma de inter-relação com o ambiente. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 101)




    As relações se dão por meio de importante categoria apresentada pelos cientistas e que irá permear boa parte das teorias sistêmicas a partir daqui: o acoplamento estrutural.




    Duas unidades autopoiéticas acoplam-se por apresentarem interações com recorrência muito estável, até que se tornem mútuas e concordantes desintegrando-se a unidade e o meio. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 87)




    O que define o acoplamento é o estado presente da história das transformações estruturais da unidade. Há, então, a formação de uma unidade de segunda ordem, metacelular, mantendo a autopoiese da unidade de primeira ordem, mas com história estrutural própria. São, necessariamente, complementares entre si. (MATURANA; VARELA, 2001, ps. 88-92)




    A comunicação, que em Luhmann é o verdadeiro “fluido vital” das relações sistêmicas sociais, ganha caráter central na teoria de Maturana e Varela, ainda que somente nas relações entre sistemas biológicos (situados mais próximos do acoplamento estrutural do que da própria estrutura autopoiética de sistemas, algo que só ganha importância na aplicação da categoria conceitual aos sistemas sociais), configurando-se a conversa como rede de coordenações consensuais.




    A clausura operacional possibilita, então, a organização autopoiética do sistema, categoria que representa a grande contribuição dos biólogos chilenos para o pensamento e as teorias sistêmicas e que, por esse motivo, merece aprofundamento, principalmente pela sua importância, como já dito, para o marco teórico adotado.




    A Teoria da Autopoiese advém do esforço de Maturana e Varela de, após a publicação das primeiras conclusões daquele, dar corpo teórico às conquistas teóricas já consolidadas em publicações esparsas.




    Os tradutores da obra de Maturana (2001), no prefácio à edição em português, a ressaltam como categoria central do seu pensamento, consistindo na configuração da autonomia e da identidade dos seres vivos como resultantes de organização operacionalmente fechada à informação ou instruções do meio, permitindo falar em congruência e diversidade experiencial como legítimas e resultantes da efetividade da nossa linguagem.




    O pressuposto da auto-organização, já presente em algumas das teorias sistêmicas anteriores, é resgatado por Maturana e Varela e serve de base conceitual para a verdadeira revolução epistemológica presente na teoria.




    Para os autores o aparecimento de unidades autopoiéticas, por constituírem o centro da fenomenologia biológica, com diferenças para a física, é um marco na história do sistema solar. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 59)




    A autopoiese seria, então, um padrão geral de organização comum a todos os sistemas vivos, qualquer que seja a natureza de seus componentes, algo que foi evoluído para os sistemas sociais, em Luhmann. (CAPRA, 1996, p. 77)




    A organização autopoiética, pois, difere das organizações sistêmicas que dependem de força externa para a sua evolução (alopoiese). A dinâmica celular dessas organizações deve respeitar a autopoiese das unidades celulares ao mesmo tempo em que se estabelece uma autopoiese de segunda ordem42. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 79)




    Para Maturana, na sua ontologia constitutiva, somos unidades autopoiéticas determinadas estruturalmente, que operam em acoplamento estrutural com seu meio.




    As relações sistêmicas autopoiéticas comportam alterações de todos os seus elementos, algo que se dá no âmbito da rede de suas relações e as redes não se formam por pontos de conexão, mas por equilíbrio, desde que dinâmico. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 187)




    Em abordagem que vai da molécula, primeiro sistema autopoieticamente organizado, à própria sociedade a concepção da “organização em si” é consagrada, oportunidade em que as categorias da distinção, da unidade e da fronteira ganham destaque.




    Assim, a partir da distinção observam-se características da organização do ser para distingui-lo de um fundo (ambiente), e a unidade é o objeto dessa distinção. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 47)




    A fronteira, categoria tão presente em todas as formulações sistêmicas apresentadas até agora, sobreleva-se como parte da estrutura interna e componente externo do ambiente, ao mesmo tempo. Não tem o único fim de servir de limite, mas também de espaço para as interações do sistema organizado. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 52)




    Afirmam, ainda:




    A característica mais peculiar de um sistema autopoiético é que ele se levanta por seus próprios cordões, e se constitui como diferente no meio por sua própria dinâmica, de tal maneira que ambas as coisas são inseparáveis. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 55)




    Há, e isto também será essencial na compreensão da teoria de Luhmann, a impossibilidade de interação instrutiva do ambiente em relação ao sistema autopoiético, pela impossibilidade de algo externo especificar dentro do sistema o que nele ocorre. (MATURANA, 2001, ps. 117-8)




    Nesse ponto fazem interessante consideração:




    Como observadores, estamos habituados a dirigir nossa atenção para o que nos parece mais acessível – as perturbações externas. Assim, tendemos a pensar que elas são determinantes. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 180)




    A abordagem autopoiética no âmbito dos sistemas sociais ganhará, à frente, em Luhmann, a centralização na relação de processos comunicativos no interior da clausura operacional dos sistemas. Os indivíduos, denominados sistemas psíquicos, são abordados em contribuições esparsas em sua obra, dado que não ocupam o centro das relações sociais na teoria luhmanniana.




    Para Maturana e Varela, por seu turno, a autopoiese dos sistemas sociais representa expansão de domínios a partir do sistema nervoso humano, que permeia todos os domínios de interação de um organismo. (2001, p. 154)




    Utilizam-se de exemplos de evolução de seres vivos para definir a sua ideia de comportamento, centralizando as interações na possibilidade de expansão do domínio possibilitada pelo sistema neural, ampliando-se as possíveis correlações sensório-motoras do organismo.




    Sem a existência desse sistema, as interações dependeriam do contato físico imediato entre as células. São, em última análise, as sinapses, reações químicas e elétricas, que possibilitam essas interações, por assim dizer, remotas, com variações, em relação direta com o tamanho e a complexidade do sistema, que podem alcançar os bilhões. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 174)




    Há, para os autores, uma equivocada relação, muito própria dos primeiros vieses sistêmicos, mormente a Cibernética, entre cérebro e computador, que deve ser afastado para a compreensão da autopoiese. A ideia de sistema de entradas e saídas é própria para máquinas, mas não para sistemas animados. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 188)




    Com efeito, impossível, por exemplo, localizar um “pensamento” na extensão de todo o cérebro, porque são as relações que formam este pensamento sem lhe dotar de uma localização física. São interações dinâmicas celulares, a complexidade já se manifesta na própria rede. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 189)




    Assim, o conceito de aprendizagem, como resposta de compensação a perturbações externas, diferenciando-a da conduta instintiva, e o próprio conceito de conhecimento, deixam mais clara a compreensão do fenômeno autopoiético e a sua transposição às relações sociais.




    Maturana apresenta, então, a sua distinção entre o comportamento aprendido e a conduta instintiva43:




    Se essas condutas resultam de uma história particular, de modo que não teriam acontecido se essa história particular não houvesse acontecido, fala-se de condutas ou comportamentos aprendidos. Se essa conduta houvesse se produzido, ou as condições corporais que tornam possível esse comportamento houvessem surgido de qualquer modo, independentemente da história individual do organismo, fala-se de condutas instintivas. (2001, p. 71)




    Os biólogos complementam essa informação com considerações a respeito da interação entre sistemas:




    Como no caso das interações celulares nos metacelulares, é evidente que, do ponto de vista da dinâmica interna de um organismo, o outro representa uma fonte de perturbações que são indistinguíveis das que provêm do meio “inerte”. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 200)




    As relações sociais são, então, acoplamentos estruturais de terceira ordem, mantidos para possibilitar aos indivíduos que “[...] se relacionem em atividades que não lhes seriam possíveis como indivíduos isolados” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 210), concepção que parece útil para a noção de Previdência e Seguridade Social como um todo.




    Essa compreensão se aproxima da ideia de “homem social”:




    Essa fenomenologia se baseia no fato de que os organismos participantes satisfazem suas ontogenias individuais principalmente por meio de seus acoplamentos mútuos, na rede de interações recíprocas que formam ao constituir as unidades de terceira ordem. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 214)




    A recorrência das interações entre os elementos, seja em que estágio de relações se der (organismo, sociedade etc.), é que forma a individualidade. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 201)




    A comunicação44 ganha, então, importância que se aproxima da que será levada em conta, posteriormente, na obra de Luhmann. Cultura e conduta cultural, domínio linguístico, linguística e palavras são categorias que vêm à tona e o exemplo da trofolaxe, reação química que serve de acoplamento estrutural entre as formigas, é utilizado para demonstrar que a linguagem é algo próprio do ser humano, mas não resume as possibilidades de acoplamento.




    Ainda importante para o tema do trabalho é a concepção de crise como ponto de reflexão:




    Só quando nosso acoplamento estrutural fracassa em alguma dimensão do nosso existir refletimos e nos damos conta de até que ponto a trama de nossas coordenações comportamentais na manipulação de nosso mundo – e a comunicação – são inseparáveis de nossa experiência. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 255)




    Afora a compreensão da possibilidade de aplicação da teoria autopoiética às relações sociais, ainda que com uma abordagem mais desapegada da expansão dos domínios cognitivos do indivíduo, em Luhmann, é importante, ainda, a concepção do acoplamento estrutural na relação organismo x sociedade.




    Em Maturana e Varela, essa relação se dá de forma muito mais efetiva. A metáfora utilizada pelos chilenos a respeito do “dedo e do botão”45 demonstra essa importância (MATURANA, 2001, p. 74).




    Para os biólogos, a distinção entre o organismo e a sociedade se dá apenas quanto ao nível de organização:




    Os organismos e as sociedades pertencem à mesma classe de metassistemas formados pela agregação de unidades autônomas, que podem ser celulares ou metacelulares. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 220)




    Organismos são metassistemas com autonomia mínima enquanto as sociedades, por seu turno, com autonomia máxima, com componentes de muitas dimensões de existência independente, ambos com clausura operacional, mas este último como componente dos domínios linguísticos que eles constituem. O domínio linguístico operado pelos componentes da sociedade é o ponto central do seu funcionamento. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 220)




    Muito embora aproximem as duas concepções, refutam sua equivalência.




    Organismos e sistemas sociais humanos não podem, pois, equiparar-se sem distorcer ou negar as características próprias de seus respectivos componentes. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 221)




    Importantes, também, para a concepção de subsistema que irá se resgatar adiante, as considerações de Maturana sobre as relações entre os sistemas e os sistemas que os contêm (MATURANA, 2001, p. 63).




    Nesse domínio cognitivo, a relação entre componentes é nominada de “fisiologia”; e a entre o ser vivo e o meio de “conduta ou comportamento”, em que se realiza, nessa última, uma operação de distinção.




    Configuradas assim as bases da Teoria da Autopoiese, denominada por Capra de “Teoria de Santiago”, cumpre, ainda, tecer algumas relações importantes das categorias e observações dos teóricos sul-americanos que, entende-se aqui, guardam intensa relação com a compreensão dos sistemas de proteção social, principalmente no ambiente do ordenamento constitucional brasileiro, ambiente esse em que se darão as considerações que seguirão.




    O Direito, muito embora não tenha sido o objeto de estudos dos biólogos, recebeu alguma consideração na sua obra que se passa a expor, principalmente porque se demonstra essencial para a compreensão da Constituição como reunião de sistemas de expectativas de expectativas:




    [...] os sistemas jurídicos, ainda que busquem um fundamento que transcende a justiça, de fato operam como sistemas de consenso no qual a aceitação mútua é essencial. [...] são necessários para criar pontes entre sistemas sociais [...] Então, vocês requerem sistemas jurídicos para relacionar um sistema com outro sistema, em circunstâncias nas quais os membros de um não pertencem ao outro, e não são vistos pelos seus membros. Minha preocupação ética não os toca. Como não os toca, e como nós, em conjunto, formamos um supersistema, dizemos: é preciso criar um conjunto de leis nas relações destes dois sistemas. De modo que os sistemas jurídicos operam sempre relacionando sistemas independentes que têm fronteiras que limitam a preocupação ética de cada um deles. (MATURANA, 2001, p. 112)




    As relações de altruísmo e egoísmo, tão debatidas no centro das relações de proteção social também merecem destaque na obra dos autores, ocasião em que refutam a ideia corrente de que o ser humano é egoísta por essência. Pela própria compreensão de funcionamento de fenômeno social, já seria previsível que assim o fizessem:




    Essa visão do animal como um ser egoísta é duplamente falsa. Em primeiro lugar porque a história natural nos diz que não é assim, seja por onde for que a olhemos. As instâncias de comportamento que podem ser descritas como altruístas são quase universais. Em segundo lugar, essa ideia é falsa porque os mecanismos que podem ser postulados para entender a deriva animal não requerem, em absoluto, essa visão individualista, na qual o benefício de um indivíduo implica o prejuízo do outro. Do contrário, seria uma inconsistência. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 219)




    A individualidade, como membro do grupo, é, para os autores, “[...] ‘altruisticamente’ egoísta e ‘egoisticamente’ altruísta, porque sua realização individual inclui sua pertença e relação ao grupo que integra”. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 219)




    O “compartilhar” é identificado nas próprias relações internas individuais:




    O compartilhar é em nós um elemento que pertence à nossa biologia, não pertence à cultura. Pelo contrário, vivemos atualmente uma cultura que nega o compartilhar, porque estamos supostamente mergulhados na maravilha da competição. (MATURANA, 2001, p. 93)




    E, nesse sentido, a convivência só é possível em espaços que não apresentem privações, algo que os sistemas de proteção social visam evitar:




    Uma das condições que a [convivência] tornam possível é a presença de meios de subsistência. Então, não haverá nunca a possibilidade de convivência na aceitação mútua em circunstâncias nas quais estimulamos a competição, em circunstâncias que geram privação de outros, porque somos empresários que temos a atenção voltada para o lucro e não para a relação da empresa com a comunidade, ou porque somos destruidores do ambiente, de modo que nosso ambiente vai se transformando de tal maneira que as condições de vida vão se tornando cada vez mais impossíveis. (MATURANA, 2001, ps. 117-8)




    O amor, então, se apresenta como conclusão e centro de toda relação entre sistemas, na medida em que se configura como “[...] a aceitação do outro junto a nós na convivência, é o fundamento biológico do fenômeno social”. (MATURANA; VARELA, 2001, p. 269) (grifou-se)




    A complexa “engenharia teórica” engendrada e superficialmente apresentada nas linhas deste subitem se mostram, assim, de suma importância para a compreensão da Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann, dado que é a partir dela que, após uma primeira fase em que a maior parte das categorias de sua teoria já estavam esboçadas, o sociólogo alemão procurou dar um salto qualitativo no seu postulado universalizante da explicação das relações sociais.




    É a respeito desse postulado que se tratará a partir de agora.




    2.2 A TEORIA DOS SISTEMAS SOCIAIS DE LUHMANN




    O caminho trilhado até esta linha descreve, além das bases de uma nova proposta paradigmática em que as vertentes sistêmicas estariam inseridas, também os precedentes teóricos desta que é a teoria ora adotada como marco para a compreensão do fenômeno da Previdência Social brasileira, qual seja, a Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas Luhmann.




    O sociólogo e jurista alemão, com respeitável carreira junto à burocracia alemã46, empreendeu uma demorada, profunda e extremamente complexa “engenharia” teórica com pretensões universais para a explicação do fenômeno social.




    Luhmann possui extenso acervo bibliográfico, boa parte dele traduzido para inúmeros idiomas, entre eles o português, por diversas áreas do conhecimento, sempre procurando lançar os olhos da Sociologia sobre os fenômenos sociais47.




    A compreensão dos seus postulados é deveras intrincada e de difícil absorção, o que, além de equívocos comuns nas obras referenciais, também enseja uma surpresa e novidade na adoção das suas categorias para a compreensão de fenômenos sociais no meio acadêmico48.




    Fernando Vallespín, tradutor e comentarista de importante obra de Luhmann para o espanhol, faz interessante consideração a respeito do acesso à obra do sociólogo:




    Não há uma porta de entrada única para penetrar em sua teoria. Trata-se mais de uma porta giratória que permite o acesso a ela a partir de qualquer de suas faces, mas graças ao movimento – e a colaboração, portanto – de todos e cada um deles. (in LUHMANN, 1994, p. 11, tradução nossa) 49




    Nessa toada, são citadas duas fases sob as quais se concentraria a obra do sociólogo alemão de Bielefield: a primeira concentrada sob as suas obras elaboradas a partir do estrutural-funcionalismo centrado em Talcott Parsons, da Universidade de Harvard, fase essa fundada em na dialética hegeliana, sem síntese entretanto, em que se desenvolvem a maior parte das categorias essenciais de sua obra e a segunda, considerada não acabada, em que introduz à obra; a noção das ciências biológicas, construída por Maturana e Varela, da autopoiese.




    Não obstante se delimitem essas fases temporalmente na publicação da obra Soziale Systeme de 1984, assiste razão a Clam (ROCHA, SCHWARTZ, CLAM, 2005, ps. 92-3) quando afirma a impossibilidade de delimitar temporal ou historicamente essas fases, pela fluidez e constante circularidade da mui profícua obra do sociólogo alemão50.




    Luhmann propõe uma teoria com alto nível de abstração, em princípio antirreducionista, livre de conceitos apriorísticos, que substitui a noção de objeto pela de distinção e que se propõe universal, a pensar todos os fenômenos sociais de forma sistêmica.




    A categoria “diferença”, na obra de Luhmann, se perfaz no núcleo da indigitada teoria, com base nos ensinamentos de George Spencer Brown.




    Tomadas essas premissas, Marisse Costa de Queiroz afirma, então, que:




    A proposta de Luhmann é, por isso, instigante. Seu aporte construtivista descreve a sociedade, mas não oferece saídas. Não é pretensioso afirmar que Luhmann joga sobre nossas cabeças o sonho pesado das teorias totais e – por que não? – utópicas. (2003, p. 86)




    Ressalte-se, entretanto, e isto ficará claro durante toda a apresentação de suas categorias e da dinâmica de sua teoria, o caráter essencialmente conservador51 e restaurador da integridade sistêmica (com destaque para o sistema jurídico, que merecerá maior detalhamento no subitem seguinte) que Campilongo identifica em Luhmann e, também, em Gunther Teubner, que, a partir da obra do sociólogo de Bielefield, engendrou teoria centrada na reflexibilidade do sistema jurídico:




    Teubner e Luhmann, de outra parte, estão mais preocupados com a restauração da integridade sistêmica do direito. Temas como a crise regulatória, a ingovernabilidade e as sobrecargas da democracia – recorrentes no discurso político neoliberal – fazem com que esses autores falem numa restrição da arena política, capaz de facilitar a redução da complexidade social. (2000, p. 57)




    Esse conservadorismo enseja que Luhmann, ao perceber a substituição de conquistas estruturais por boas intenções, afirme que, em contraposição à concepção clássica de legitimidade, se faça necessário




    “[...] temporalizar o conceito de legitimidade com a ajuda do estudo e recuperar a certeza dependente do conteúdo daí resultado por meio da diferenciação e reassociação duma pluralidade de processos”. (1980, p. 10)




    Não obstante, é inegável que a teoria de Luhmann tenha realizado um reformulação epistemológica em relação ao que até então havia se formado para a compreensão dos fenômenos sociais, ao procurar, nos dizeres de Rômulo Neves52:




    [...] inserir a contingência, a improbabilidade e o paradoxo como elementos da própria teoria sociológica e ao desenvolver a idéia de sistemas fechados operacionalmente e abertos cognitivamente, superando, assim, tanto a dicotomia entre sistemas hermeticamente fechados e sistemas abertos e indiferenciados, como a dificuldade dos clássicos em explicar o caráter extremamente fragmentado da sociedade moderna. (2005, p. 111)




    Como bem ressaltam Trindade (2008, p. 15) e Severo da Rocha (2011, p. 206) a intenção de Luhmann é criar uma teoria geral com metodologia que utilize a Sociologia como ponto de partida para a compreensão dos fenômenos sociais53.




    É possível identificar na proposta teórica de Luhmann traços do novo paradigma sistêmico54, assim como ocorreu com a obra de Humberto Maturana, principalmente, e não por mero acaso, a partir da inserção das categorias trazidas à tona pelo biólogo chileno. Neste sentido, Mansilla ressalta:




    Não existe, portanto, um super-observador científico possuidor da verdade absoluta e disto se depreende que a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann tem a pretensão de ser aplicável a qualquer fenômeno social, mas que não pretende a exclusividade nem reivindica a posição privilegiada de observador último, dono da verdade suprema. (in LUHMANN, 1996b, p. IX, tradução nossa) 55




    É, a abordagem apresentada, conforme afirma Mansilla, uma revisão da teoria de Parsons que pugna pela maior radicalidade na sua aplicação e não, especificamente, pela sua inadequação56.




    Nesse sentido, Severo da Rocha afirma que Luhmann rompe com o funcionalismo parsoniano e a sua utilização das concepções cibernecistas de output/input:




    Ou seja, impede a diferenciação entre a operação de fechamento e abertura dos sistemas. Assim, rompe com o funcionalismo parsoniano, voltado à teoria do interesse: cuja racionalidade dependeria da objetividade da ação do ator em relação a determinados fins. (1997, p. 22)




    Divergiam os dois no centro do sistema social: enquanto Parsons assumia o indivíduo, nesta posição, Luhmann apontava a comunicação (TRINDADE, 2008,p. 30).




    Luhmann considera, então, que “[...] a funcionalidade dos sistemas é que vai imperar sobre a racionalidade analítica e a ordem especializada de certezas” (TRINDADE, 2008, p. 24), com a formulação de procedimento de legitimação que implica a desnecessidade de fundamento que não o próprio sistema, no caso do Direito, tornando obsoleta a norma hipotética fundamental kelseniana.




    Não são poucos os teóricos da Sociologia e do Direito, principalmente, que se utilizaram das categorias de Luhmann para fundar suas teses, ou mesmo o utilizaram, como ora o fazemos, como marco teórico. Ganha destaque, como já dito, Gunther Teubner, no que diz respeito à aplicação da autopoiese ao Direito57.




    Luhmann também se envolveu – e com certeza sua obra foi influenciada pelo colóquio –, em histórica discussão com Habermas, cujas diferenças são ressaltadas por Rômulo Neves:




    De um lado Habermas avaliava como conservadora a teoria luhmanniana, de outro, Luhmann atacava a centralidade da ação do indivíduo na teoria de Habermas. No início da década de 1980, ambos publicaram suas respectivas obras fundamentais, seguramente com insights adquiridos no debate, mas sem incorporar posições centrais um do outro. (2005, p. 15)




    A par da produção mais apurada do início de sua obra no que toca à maior parte das categorias da sua Teoria dos Sistemas, analisar-se-á, neste estudo, de forma detida, a inserção do paradigma autopoiético, deixando clara, entretanto, a marca da transdisciplinariedade como fundamental durante toda a sua produção acadêmica.




    2.2.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS




    Não obstante a maior parte dos contornos dados às categorias teóricas que mais de perto interessam ao estudo que ora se empreende tenha se dado a partir da inserção da categoria da “autopoiese”, de Maturana e Varela, na teoria de Luhmann, as bases desta teoria já se verificam desde os seus primeiro textos, com destaque para a análise do fenômeno da legitimação.




    Luhmann introduz o binômio sistema-ambiente como forma de compreensão da sociedade, conforme ressaltam Baggentoss e Cademartori:




    O seu paradigma sistema-ambiente como recurso epistemológico da busca pela diferenciação de um componente do binômio representa o abandono do modelo tradicional do conceito de objeto, que se fundamenta nas propriedades daquilo que é pesquisado. (2011, p. 325)




    Afirma Luhmann que a diferenciação da sociedade cumpriu etapas que vão da segmentariedade até a diferenciação funcional, passando pela estratificação.




    O sistema, em primeira abordagem da obra do sociólogo, na fase inicial de sua produção, guarda características mais abertas e próximas à Cibernética, sem adoção de categorias claramente relacionadas à autopoiese, como a clausura operacional, muito embora traços delas já se verifiquem.




    Ao contrário do paradigma mais difundido, Luhmann não admite a existência de um ponto de partida para a análise da sociedade. (TRINDADE, 2008, p. 18)




    O indivíduo deixa de ser o centro a partir de onde as relações sociais passam a ser analisadas, concentrando-se a análise nas comunicações inter e intrassistêmicas, como será ressaltado adiante.




    Sob esse aspecto, ganha crescente importância a concepção de comunicações, dado que, ao contrário das teorias formuladas sobre a individualidade, na teoria de Luhmann ocupam espaço central nas relações entre os elementos estruturais dos sistemas.




    Mathis identifica as principais operações dos sistemas sociais compreendidos a partir desses pressupostos, contrapondo-os aos sistemas psíquicos em que se constituem os indivíduos que, não obstante não se configurem o centro, se relacionam com os sistemas sociais por meio de acoplamentos estruturais, categoria que será resgatada adiante neste estudo, por essencial:




    As operações básicas dos sistemas sociais são comunicações e as operações básicas dos sistemas psíquicos são pensamentos. As comunicações dos sistemas sociais se reproduzem através de comunicações, e pensamentos se reproduzem através de pensamentos. Fora dos sistemas sociais, não há comunicação e fora dos sistemas psíquicos não há pensamento. Ambos os sistemas operam fechados, no sentido que as operações que produzem os novos elementos do sistema dependem das operações anteriores do mesmo sistema e são, ao mesmo tempo, as condições para futuras operações. Esse fechamento é base da autonomia do sistema. (2001, p. 4)




    Trindade, por sua vez, descreve a teoria de Luhmann como um “[...] sistema de diferenciação entre as partes do sistema social conforme sua estrutura e função [...]” em que “[...] a redução da complexidade é [...] a principal característica de um meio que busca seu desenvolvimento”. (2008, p. 17)




    Cruz identifica (2011, p. 41) dentro da compreensão de sistemas de Luhmann quatro tipos de sistemas, quais sejam, as máquinas, os organismos, os sistemas psíquicos e os sociais, subdividindo-se, estes, em interações, organizações e sociedades.




    Na obra Legitimação pelo procedimento58 (LUHMANN, 1980), que originariamente data de 1969, portanto ainda antes de o autor utilizar os conceitos da autopoiese de Maturana e adaptá-los à sua obra, Luhmann procura uma teoria abstrata, desvinculada de valores axiológicos externos ao próprio procedimento, que valha como aplicação universal a todas as formas de procedimento e lhe atribua legitimidade de per si59.




    Tércio Sampaio Ferraz Jr., na apresentação da versão brasileira da obra, resume o pensamento do autor alemão, que toma por base, já naquela oportunidade, a Sociologia para a elaboração da sua teoria, e que, como já ressaltado alhures, “[...] exclui do sistema social o homem concreto que passa, analiticamente, a fazer parte do seu mundo circundante”. (in LUHMANN, 1980, p. 1)




    Luhmann procura substituir o modelo europeu de ordem hierárquica de fontes e matérias jurídicas, afirmando que, enquanto instituição, o procedimento está para o Estado assim como o contrato está para a sociedade. (1980, p. 7)




    Em síntese, a sua intenção, pelo menos na primeira fase dos seus estudos, é a de apresentar uma teoria universal que extraia a legitimação do procedimento a partir dele próprio e não de valores supremos externos a ele, como verdade e poder, que podem ser usados como instrumentos, mas não como essência da legitimação.




    A partir desses postulados, ainda incipientes, mas já contundentes, a visão da ciência como procedimento também pode ser extraída:




    A diferenciação dos papéis específicos do procedimento para a função especial de encontrar a verdade pode constituir uma importante condição prévia, da mesma forma que a procura científica da verdade se realiza em funções específicas ou pelo menos segundo regras específicas (método) e valores e é, portanto socialmente diferenciada. (LUHMANN, 1980, p. 23)




    Para Luhmann, o que de clássico e tradicional se formou até ali tinha como fundamento uma verdade objetivamente considerada, tomando o procedimento em si como autônomo:




    [...] uma concepção clássica do procedimento, que assenta mais sobre premissas não formuladas e transcrições de objetivos vinculadas a determinados valores, de que sobre uma teoria elaborada e capaz de crítica. (1980, p. 17)




    É, sem dúvida, algo que se separa da concepção moderna da visão finalista de procedimento e processo, muito embora deixe claro o autor não ser possível reduzir, para a compreensão da teoria que propõe, o procedimento ao processo ou rito.




    Tal procura por uma teoria sociológica do procedimento advém de sua perplexidade com o fenômeno da aceitação social das decisões emitidas a partir dos procedimentos (e elege três para sua verificação empírica, quais sejam, o legislativo, o referente à eleição política e o judicial) quase sem uma razão aparente, já que o fundamento da verdade lhe parece insuficiente para tanto e não lhe é admissível a ideia de que:




    [...] qualquer coisa pode ser verdadeira se tornar a forma duma lei geral ou se decorrer da concorrência, mas, como tal, já não compensa os esforços do processo legal. (LUHMANN, 1980, p. 20)




    Afirma que “[...] o conceito convencional de legitimidade especula [...] com uma atitude irracional do ponto de vista individual: não se deixa vincular a uma teoria racional de argumentação”, levando em consideração que o respeito às instituições até mesmo em contradição aos interesses pessoais implicariam uma atitude irracional do ponto de vista individual, informando, ainda, que esse conceito convencional necessita recorrer a mistificações para formar um consenso a respeito do que é “teor relevante da decisão” (LUHMANN, 1980, p. 10).
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